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W ILF R IDO AUGUSTO MARQUES 
LEONARDO MENDONÇA MARQU E S 
T ATI AN A ZUCON I V I ANA 
R I CA RDO TR.-\RBACI-I 

Ex mo. Sr. Senador Delcídio Amaral 
Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Ref. : OFÍCIO No. 01717/2005- CPMI- " CORREIOS" 

Senhor Presidente , 

José Carlos Rocha Lima, já qualificado, convocado para 
prestar esclarecimentos em audiência pública realizada no 
dia 13 de dezembro de 2005 junto a esta Comissão, por meio 
do Requerimento nº. 1581 de 2005, do Exmo. Sr. Deputado 
José Eduardo Cardozo. O referido requerimento foi 
elaborado com as seguintes justificativas: 

I. ({ O Sr. José Carlos Rocha LÍma foÍ DÍretor de Operações e 
PresÍden te da Empresa BrasjjeÍra de CorreÍos e Telégrafos 
(ECT) por várÍos anos, sendo razoável supor que possua 
ÍnfluêncÍa na estatal. Além dÍsso, o Sr. Rocha LÍma é sócÍo do Sr. 
A ntônÍo Aug usto ConceÍção Morato LeÍte FÍlho na empresa Syn 
da AmazônÍa Ltda. " 
II. u Convém ressaltar que o Sr. Morato LeÍte manúnha com a 
empresa Sky master AÍrlÍnes Ltda. Contrato para realÍzação de 
lobby nos correÍos. Há a suspeÍta de que o poder de ÍnfluêncÍa 
do Sr.Morato na estatal derÍva de sua prox ÍmÍdade com o Sr. 
Rocha LÍma." 
III. u Documentos em poder desta CPMI ÍndÍcam que o Sr. Rocha 
LÍma é beneiÍcÍárÍo dÍreto do superfaturamento dos contratos da 
Rede Postal Noturna. Nesse senúdo, há regÍstro de pagamento 
da empresa Skymaster, contabÍiÍzado de modo fraudule iJ tO, com a 

\ .v {I -

clara Íntenção de ocultar o real beneiÍcÍárÍo " . ;;prvJ! ~v 

S H S , Q u a d ra 06 . , Con junto .A, ED. B r as il XX I , 20° .·\nda r 
B r as íl ia, D istrito Fede r a l 

CE P 70.3 22 -9 15 
\v il f ri do@wi I f rido . co m . b r 

Te lefax: (O X X) 6 1 2253536- 2 26 647 3- 226 183 9 
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WILFRIDO AUGUSTO MARQUES 
Advogados Associados 

Com o objetivo de prover esclarecimentos adicionais ao 
seu depoimento, objetivando mostrar que as suposições não 
procedem e nem poderiam lastrear qualquer tipo de ação, ou 
mesmo de continuidade indefinida de investigação, que 
venha atingir, indevida e desnecessariamente, sua imagem, 
minha honra e dignidade, passa a expor o que se segue. 

Parágrafo por parágrafo, item a item, as suposições 
consignadas na fundamentação acima transcrita serão uma a 
uma aqu1 esclarecidas, para a exata apreensão dos fatos em 
comento: 

I. 
çç O Sr. José Carlos Rocha Lima foi Diretor de Operações e 
Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
(ECT) por vários anos, sendo razoável supor que possua 
influência na estatal. Além disso, o Sr. Rocha Lima é sócio do 
Sr. Antônio Augusto Conceição Morato Leite Filho na 
empresa Syn da Amazônia Ltda. " 

Comenta-se que o Sr. Rocha Lima foi Diretor na ECT. É 
pertinente o registro do histórico de suas ocupações naquela 
empresa. 
- ingresso na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos em 1976, como 
Auxiliar Instalador de Linhas (cargo extinto e hoje equivalente ao de Auxiliar 
Técnico de Telecomunicações; 
- Chefe da Seção de Transmissão/GOT na Diretoria Regional do Rio de Janeiro de 
1977 a 1978; 
- Chefe da Seção de Operações/GOT na Diretoria Regional do Rio de Janeiro de 
1978 a 1979; 
- Subgerente de Operações Postais na Diretoria Regional do Rio de Janeiro de 
1979 a 1980; 
- Gerente de Correspondência Agrupada na Diretoria Regional do Rio de Janeiro 
de 1980 a 1985; 
- Diretor Nacional de Engenharia, Operações Telegráficas e Processamento de 
Dados de 1985 a 1986; 
- Diretor Nacional de Operações Postais de 1986 a 1987; 
- Vice Presidente dos Correios de 1988 a 1990; 
- Presidente dos Correios de março de 1990 a setembro de 1993; :,cs nc O .. / ,;~:;- <... 
- licença de trabalho da ECT de 1994 a 1~96, e subseqüente pe.ct'iEI8Ml~ </íW-~\ãG 
dos quadros da empresa para, após a devida quarentena, ser D1re or da ~~rp;. e , ~= s· 
montar o Serviço VASPEX, concorrente direto do serviço SEDEX éltrs- Ge·n e-i-e>s -, -
fato que gerou uma profunda animosidade entre a minha pessoa e o quadro de 
funcionários e dirigentes dos CORREIOS. 3 7 7 9 
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WILFRIDO AUGUSTO MARQUES 
Advogados Associados 

A leitura desse histórico, demonstra que sua carre1ra 
nos Correios foi marcada por ocupações técnicas, ligadas à 
logística , sua especialidade na engenharia. Como resultado 
de trabalho técnico (e não político), ao longo de anos de 
dedicação, o Sr. Rocha Lima foi alçado a postos de gerência 
e, em seguida, de direção, culminando com sua chegada à 
Presidência. 

No cargo de Presidente da organização, não pôde 
manter sua dedicação total voltada para a área de logística, 
cabendo-lhe a complexa missão de administrar a ampla 
empresa estatal. Por óbvio, no posto de administrador maior 
da organização, o elemento político revela-se presente, o 
que sempre foi conduzido com absoluta ética e legalidade 
por parte do Sr. Rocha Lima. Mas ainda que escorreita a 
atuação do Presidente, há sempre divergências entre 
pessoas e grupos em uma grande organização. Tais 
divergências chegaram a tal ponto, que determinou a saída 
do Sr. Rocha Lima da ECT, mormente quando constatava que 
sua função lhe distanciava da área de logística, que 
conhecia, conhece, e aprecia trabalhar. 

Conseqüência da forma com que se deu seu 
desligamento da empresa, é que ao invés de deixar a ECT 
com ambiente ameno e de parceria de seus antigos colegas, 
deparou-se com o fechamento total das portas da casa em 
que trabalhou por anos. Houve ainda agravamento da 
animosidade contra sua pessoa , quando o Sr. Rocha Lima 
assumlll função de diretoria na Vasp, exatamente para 
instalar o " Vaspex" serviço concorrente daquele prestado 
pela ECT. 

Saliente-se que além do desgaste irreparável havido 
quando da saída da ECT do Sr. Rocha Lima, já se passou 
mais de uma década em que suas relações com os Correio_s_ 
passaram a ser de concorrência comercial, nãoc' , 1I&~~ndo -

r' • , 

como se cogitar de manutenção de ingerência sua sfJuc3as 
pessoas que sucessivamente ocuparam e ocupam í:Y~ts.to..s -e--
comando na empresa. 

L 377g .. . J 
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WILFRIDO AUGUSTO MARQUES 
Advogados Associados 

Portanto, a assertiva " sendo razoável supor que possua 
influência na estatal' , perde validade diante das reais 
circunstâncias que envolvem a saída do Sr. Rocha Lima da 
ECT, sendo certo que a partir dali possuía nenhuma 
influência na estatal. 

Para bem posicionar os esclarecimentos ora ofertados, 
segue histórico posterior à saída da Vasp, como segue: 

- com o desligamento da VASP em abril de 2000 , ingressou na 
VARIG em junho de 2000, passando a exercer a Vice Presidência 
de Cargas e tendo como missão criar a VARIG LOGíSTICA, cuja 
constituição deu-se em 25 de agosto de 2000 (Anexo 1); 

- No dia 05 de novembro de 2001, assume a Presidência da 
Varig Logística S.A. quando então a empresa passou oficialmente 
a ter atribuições operacionais, administrativas e financeiras 
independentes da VARIG (Anexo 2); 
- Cria o Serviço VELOG outro concorrente direto do SEDEX, 
mantendo o já latente e acirrado estado de ânimo contra sua 
pessoa por parte do pessoal dos CORREIOS; 

A seguinte afirmação consignada no parágrafo em foco, 
que merece pronto esclarecimento, é a que anota " o Sr. 
Rocha Lima é sócio do Sr. Antônio Augusto Conceição Morato 
Leite Filho n • 

Não é verdade! A informação é incorreta. 

Em primeiro lugar é preciso esclarecer que não há 
relação de amizade ou de inimizade entre o Sr. Rocha Lima e 
o Sr. Morato Leite. Há simplesmente a coincidência de área 
de atuação profissional (logística de transportes), o que em 
momentos diversos colocaram-nos como concorrentes ou 
como parceiros em um mesmo projeto. 

:; rrll <..v 
O Sr . Rocha Lima veio a conhecê-lo em abril de 2~4-

quando de sua saída da Vasp , quando foi contatadC§·-~-a-I= --­
discutir assuntos ligados à área de logística, em Clf ] ..p 
primeiro é especialista, e o segundo é empresá{i &. No9 
entanto como já narrado, em seguida o Sr. Roc l!P Lima 

-4-
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WILFRIDO AUGUSTO MARQUES 
Advogados Associados 

mgressou na Varig, implantando o serviço " Variglog" , 
cessando então, ainda sem nenhum seguimento, as 
discussões com o Sr. Morato Leite sobre eventual projeto. 

Apenas em julho de 2003, 10 (dez) meses após a saída 
do Sr. Rocha Lima da Varig, percebendo a oportunidade de 
possuir empresa própria no ramo da logística de 
transportes, adquiriu 49% (quarenta e nove por cento) das 
quotas da empresa SYN DA AMAZÔNIA L TDA. L TDA (Anexo 
5 - 5ª. Alteração e Consolidação do Contrato Social), 
pessoa jurídica da qual o Sr. Morato Leite era sócio. 

É importante notar, que logo em seguida, em maio de 
2004, o Sr. Rocha Lima adquiriu as demais quotas 
representativas dos restantes 51% (cinqüenta e um por 
cento) da participação societária (Anexo 6 - 6ª Alteração e 
Consolidação do Contrato Social). 

De fato, a aquisição inicial, ocorrida em julho de 2003, 
não vinha motivada efetivamente por affectio societatis, mas 
sim, pela intenção de comprar a empresa toda, o que se 
concretizou alguns meses depois. Tal fato não era oculto ao 
antigo possuidor das quotas, que também não pretendia 
manter- se sócio do adquirente. Pretendia alienar a empresa, 
como um todo. A compra em duas etapas se deu para que 
houvesse prazo para a estruturação financeira do 
comprador, que inclusive pôde contar com lucros auferidos 
por suas quotas na pessoa jurídica, para empregá-los na 
aquisição dos 51% restantes, tornando-se, ele próprio e seu 
filho, donos da empresa. 

Assim, a afirmação de que o Sr. Rocha Lima e o Sr. 
Morato Leite seriam sócios é, com a devida vênia, além de 
defasada no tempo, dissonante dos fatos, eis que _ supõe 
relação de parceria entre ambos que não se dENin°'Ba 
realidade. Houve a efetiva venda de uma empresa, sê m1 ~{)~ 
com isso se possa estabelecer relação de conjuntos. entre 5 --
comprador e vendedor, mesmo porque, até mesmo nesse 
negócio jurídico, estão em pólos opostos das o brig aç_õ 3s7CJT ~ 

firmaram. L 
.J 
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WILFRIDO AUGUSTO MARQUES 
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Essa ausência de efetiva associação, de sociedade 
perene, ou seja, de relacionamento aprofundado entre o Sr. 
Rocha Lima e o Sr. Morato Leite, tem implicações marcantes 
quanto aos parágrafos seguintes da fundamentação do 
requerimento. Vejamos: 

I I. 
" Convém ressaltar que o Sr. Morato Leite mantinha com a 
empresa Skymaster Airlines Ltda. Contrato para realização 
de lobby nos correios. Há a suspeita de que o poder de 
influência do Sr.Morato na estatal deriva de sua proximidade 
com o Sr. Rocha Lima." 

Como versado anteriormente, não 
" proximidade" aventada na fundamentação 
convocação do Sr. Rocha Lima. 

há essa tal 
do pedido de 

E mais, também não há, decerto desde a saída do Sr. 
Rocha Lima da ECT há mais de uma década, influência sua 
sobre a estatal. Repita-se, além de sua saída ter se dado de 
tal forma que as portas da empresa se fecharam para o 
mesmo, durante todo o período seguinte sua atuação foi 
empreendida em empresas concorrentes, em disputa que, 
anote-se, era altamente competitiva. Não é razoável crer 
que, ao longo de todos esses anos de trabalho intenso o Sr. 
Rocha Lima tenha implantado e desenvolvido serv1ços 
concorrentes aos dos Correios, para favorecer estes 
últimos!! Em verdade, trabalhou na Vasp e na Varig, 
implantou os serviços de transporte de cargas que lhe foram 
confiados, viabilizando com que se tornassem empresas 
autônomas, lucrativas, eficientes, e que perduraram até 
mesmo após a quebra de uma delas. 

Desse modo, refuta-se aqu1, com a devida vênia, as 
colocações também do segundo parágrafo em tela, poi~s; ~o lílãD -
havia a influ~ncia a:ri~uída ao Sr. Rocha Lima; nãÔ. ~via, 
como não ha, prox1m1dade com o Sr. Morato LeJtJI;Ofb~ 

) 

prece i tos éticos que dirigem a condu ta pro fi s·sional e 
pessoal do Sr. Rocha Lima não se compatibilizam çojn7o/39 
atos supostos. 

L 
-6-
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WILFRIDO AUGUSTO MARQUES 
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çç Documentos em poder desta CPMI indicam que o Sr. Rocha 
Lima é beneficiário direto do superfaturamento dos contratos 
da Rede Postal Noturna. Nesse sentido, há registro de 
pagamento da empresa Skymaster, contabilizado de modo 
fraudulento, com a clara intenção de ocultar o real 
beneficiário" 

Ainda que ignorados os " documentos em poder desta 
CPMI" , o que dificulta sobremaneira a impugnação da 
gravíssima colocação acima transcrita, há porque e como 
refutar desde logo a suspeita aposta contra o Sr. Rocha 
Lima. 

De início, vale registrar o contexto que envolveu a 
disputa pelo contrato com a ECT, sendo que à época 
(segundo semestre de 2001) o Sr. Rocha Lima presidia a 
Varig Logística. 

As pressões da ECT contra a Varig Logística 
a umentaram, já que os Correios entenderam ser 
desinteressante contratar empresa que operava como franca 
concorrente, podendo, no futuro, superar a estatal nos 
s erviços não protegidos pelo monopólio da área postal. 

Os contratos da Rede Postal Noturna que os CORREIOS 
mantinham com a Varig Logística eram oriundos da VARIG, 
que não tinha CND. O serviço de atendimento à Rede Postal 
Noturna, então executado pela Varig e a seguir pela Varig 
Logística, era executado sob a CND da Rio Sul Transportes 
Aéreos S.A., empresa do grupo VARIG, conforme 
possibilidade vislumbrada e acolhida pela ECT à época. 

Ocorre que em novembro de 2001, a ECT manifestou 
sua posição de não mais aceitar a CND da Rio _ Sut partindo 
então para a instalação de procedimento ~~1eo?0n,F o~·ênc'ia 
pública por meio do Pregão 045/2001 -DOS~Pt/AC, 
objetivando contratar outras empresas em·ls._sJ..L stituição à 

Varig Logística . 

-7-
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WILFRIDO AUGUSTO MARQUES 
Advogados Associados 

A Varig Logística apresentou sua insurgência pela v1a 
administrativa no intento de obstar a sua eliminação do 
processo de transporte da estatal, sendo que tal impugnação 
foi negada em despacho exarado pelo então Presidente da 
ECT , em 13 de dezembro de 2001 (Anexo 3). 

A Varig 
VARIG que 
tentativa de 
para a Varig 

Logística, solicitou ao departamento jurídico da 
providências jurídicas fossem tomadas na 

evitar a perda de um contrato ainda tão vital 
Logística. 

O escritório " Advocacia Pedro Gordilho S/C." , 
prestando consultoria ao Grupo VARIG à época, apresentou 
parecer (Anexo 4) no sentido da desistência de mandado de 
segurança impetrado por seus advogados (3ª Vara Federal 
do Distrito Federal), no qual se combatia a conduta omissiva 
do Sr. Presidente da ECT quanto à análise e decisão sobre 
as impugnações ofertadas pela Varig contra o edital. O 
edital foi elaborado de tal forma que inviabilizava a 
participação da Varig Logística na concorrência. 

Logo após a impetração, sobreveio a decisão que 
afastou as impugnações administrativas, restando esvaziado 
o mandado de segurança. 

Seguindo no parecer de lavra do renomado escritório 
jurídico , os advogados concluem pela invencibilidade dos 
óbices postos no edital, bem como pela impossibilidade de 
solução da questão relativa à CND. Portanto, 
desaconselharam, por ausentes perspectivas de êxito, que 
fossem adotadas medidas administrativas ou judiciais que 
persistissem na busca do contrato com a ECT. 

Isto é, no que tange à Varig e empresas do Grupo, não 
há como se erigir dúvidas quanto aos motivos que levaram à 
sua derrota na disputa pelo contrato. Não ha V,tª i1~ t;~ resse da 
E C T em c o n tratá- 1 a, e h a v i a entra v e s j u r í di 0c ~ O<&W rÍ ta dos 
em parecer dos advogados do Grupo, que to .r:

1
p:aram inviável 

o prosseguimento na busca do contrato. 

-8-
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WILFRIDO AUGUSTO MARQUES 
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Sobre o aventado " superfaturamento" dos contratos 
com a Rede Postal Noturna, há que se consignar o total 
desconhecimento do suposto fato por parte do Sr. Rocha 
Lima , que , como já registrado, presidia a Varig Logística à 
época, e nesse contexto conhecia as circunstâncias ligadas 
a esta empresa apenas, já relatadas. 

Também não houve beneficiamento nenhum ao Sr. 
Rocha Lima, em função de uma ou outra empresa, que não a 
Varig, ter vencido a concorrência. 

Pelo contrário, houve prejuízo, já que a empresa que 
presidia perdeu contrato de grande porte, que respondia por 
parcela significativa do faturamento. Conseqüência direta da 
perda do contrato, foi o impacto sentido na empresa, 
culminando, cerca de um ano depois, em setembro de 2002, 
com a saída do Sr. Rocha Lima da Varig Logística. 

Uma vez fora da Varig , diversas empresas da área de 
transportes e logística procuraram o Sr. Rocha Lima para 
entabular negociações com o objetivo de constituir rede de 
captação, distribuição e entrega de cargas fracionadas, sua 
especialidade, haja vista a experiência bem sucedida na 
criação do SEDEX, na criação do VASPEX e na criação do 
VELOG. 

Diante das perspectivas do projeto que entabulara, a 
Sky Cargas foi a empresa aparentemente com mawr 
potencial para que o Sr. Rocha Lima implementasse, meses 
após sua saída da Varig, os projetos de logística que 
vislumbrava. 

Iniciou, no final de 2002, os estudos e prospecções 
para a implantação do projeto, que tinha foco principalm~nte 
na Região Nordeste do país, viajando p a-f-a ncf ealização de 

. . . d d . b"l"d CaMI $ Ct, ~ . reun1ões, sollc1tando estu os e VIa 1 1 : e ~ô6~'gm1ca, e 
visitando a região em tela . ris. 

-9-
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Para a realização dessas despesas, e como 
remuneração inicial pela execução do projeto, recebeu, em 
novembro de 2002, R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). Por 
não integrar a administração do Grupo, desconhece a forma 
como foi contabilizado o pagamento, em qual das pessoas 
jurídicas, mas reitera que se tratava de despesas atinentes 
ao projeto em andamento, no final de 2002, para a Sky 
Cargas, e sob tal natureza recebeu o pagamento. 

Porém, o projeto acabou não se consolidando, por 
razões de caráter técnico e dificuldades operacionais com o 
tipo de aeronave, com a conclusão de que o projeto 
demandaria muito tempo e enorme dispêndio financeiro para 
se pôr de pé, razão pela qual não foi à frente, restando 
encerradas as tratativas, sendo que o valor recebido foi tido 
como pagamento pelos serviços prestados no projeto então 
vislumbrado, que efetivamente ocorreu, incluindo as 
despesas incorridas pelo Sr. Rocha Lima. 

- Conclusão: 

De tudo resta consignar que, a despeito de eventual, 
infeliz e ilícito emprego do nome do Sr. Rocha Lima por 
terceiros, para fins que fogem ao seu conhecimento, as 
suposições consignadas na fundamentação da convocação 
para depoimento não procedem. 

Por tal razão, confiando nos esclarecimentos prestados 
para dissipar eventuais suspeitas que pendam sobre sua 
pessoa, vem à presença de Vossa Excelência com o objetivo 
de provar a improcedência das suposições referidas, 
disponibilizar à DD. CPMI os extratos bancários (Anexo 7) e 
declarações de renda (Anexo 8) referentes aos anos de 
2000, 2001 e 2002 para as apreciações julgadas 
necessárias . 
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.-\ T.-\ D.-\ .-\SSE:\IBLÉIA GERc\L DE CO~~,-STITUIÇ.c\0 DA 

\-ARIG Logística S.A. 

( S L;.\ I.-\ R I O) 
(em organ.izJç3o) 

D:.1t:t c hor:írio: :5 c~ ~~o.::;;o C.:·.:: :::oo··i . :::_, i 5 ·~··:' hc:-2s . Local:. ilJ Cici:Jd::: 
J~ SJo í\:!.uk'. Es:2Jo de S:Jc' ~~:::..:k). :1:2 i~uJ L:oriclJo (:;:: BuLhões. n~ 40. 
-+ .... . 2nd2r ViiJ CL:::rncntiilo . CE:) (~...+0.:::.:::-o.:::o . 

Prcscnc:1: fRB-P~1r fnyc:;;timcnros Ltd:J .. cc:·m s::dc 1!·.-: !\!Lmicipio de 
Pono .~k;;:-;2, Estado d\) Rio G:-:::.nà:: ào Sul i~J RuJ. 1 S de i'~o\·embro, n·=­
SOO, 8JiiTo de SZ!o Jo2.o. CEP S·;J2-+0 -04 0, lnscritJ no C0:P.T.1!\fF sob o !1° 

03.4 7S . 7S9/000 l-S9 c !'-;iRE 43:::: 043.3:2-+90 por s-::u procL!rJdor S1. Manuel 
F emJ.ndcs Lourenço, pomt,gL!~:' . C:lsJdo, ;::àminisrrJdo:-, porrador dJ 
cédub ck identidade à~ eSIT::Lng::iro r\....i~ n~ w .317 3.3 -; H e Lil.S;:::..-c.:..:ll...:..:.t.::::.o__;n:..:..:O::.--- - -, 
CPF/T\1F sob nc 255 .S 19.SSS-2Cl. residente e à01ruciliado nJ. Rua ~§~~12005- CN­
Verguci.ro Rudge, 221, CEP 0.2512-060, São Paulo- SP; e, CPMI ·~0 0?~EIOS 

Fls: ------

"VARIG~·~ S . .-\. (Viação Aérea Rio-Grandense) , com ede 3~ 7 g 
Município de Porto Alegre ~ Estado -~o Ri~ Grande do Sul, sito n Jci-~a 18 
de Novembro, n° 800, BaLITo de Sao Joao, CEP 90240-040, In~, e~n~t~a:=ttiP!Iiblljililllla&íiiiiõlll~ 

CNPJ!lvfF sob o n. 92.772.S21/000I-64 e NIRE 43 3 00001105, neste ato 
representada por seu Diretor de Cargas, Sr. José Carlos Rocha de Lima, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n·o 
221.4898 IFPIRJ e do CPF/lv1F no 199.874.04 7-15, residente e domiciliado 
na Rua Domingos Fernandes, 496, apto 141, Vila Nova Conceição CEP 
04509-011, São Paulo- SP, e seu Diretor de Controladoria e Relações corn 
o Investidores, Sr. Manuel Eduardo Domingues Guedes, brasileiro, casado·; 
administrador, portador da cédula de identidade RG no 7.395.623 SSP/SP ·e­
do CPFJ1v1F n° 013.901.58~-45, residente e domiciliado na Rua Maria~ / 

. Curupaiti, 604, apto 51, Vila Ester, CEP 01451-002,/tl7aulo r . . 
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Mesa: José Carlos Rocha de Lima, presidente e 
Humberto Villela Crispim, secretário. . 

~;i:~~·· 

Ordem do dia: deliberar sobre: 

. · .. · 
. : ·'· 

(a) constitujào da companhia a se denominar VARIG Logística 
S.A.; 

(b) projeto de Estatuto SociaL 
(c) ratificar a nomeação da CONSL''L T AX Auditores Independentes 

como empresa respcnsci\'el pela elaboração de Laudo de 
A.\'aliaçào, para respecti ,.~ conferência em bens; 

(cl) eleição dos membros d2 Diretoria . 

Deliberações tomadas: 

( 1) :\pro,·::!: J constltuiçJc c · \·.·\R I G Logística S .. -\., sociedJde por 

éJÇÕes, com capitJl iniciJI (L: F~S ~7.260.000 ,00 ('inte e set-=: milhões 
duzentos e scssentJ mil re2:s 1. :-~.:;-·rcsent::.do por ~7 . 260.000 {\Ínte e sek 
milhões du.z~n\,•s e se.ss;::i.: :: ; ::; ; 1 ;:;çõe.s, scnd·:' ~> . ] 00 .OOC! oràin<iri;:;::; 
nolninJtj\·:;s c 1 S.1 CO.OOC; ~:-~·:·· .. :: · ~· ::\.:iJ:s nornin:ni,·J .s. co111 \'JiC' í non1in~l 

(2) O c;:;pit2.1 foi subscrito v:::i .. ~.s l.c!:J.:..bdore.s. sendo fonnaclo em d . .,· : 
005 

CN. 
. . o o /2 - -

bens. confonne segue: RO~~ • CORREtOS 
CP 0073 
Fls: _____ _ 

(i l FRB-P2.r Im·estimentos L r-::~ • m:::àiant~ 2 integr2..lizaçào e moedJ 
corrente no país no importe c~ r~:~ =:-::2.600,00 (duzentos e setent ~e ~o~ 7 9 
mil .e s~isc~nt:s reai.s)~ co~ro~::·.:: ·'Boleri.r~ à;:: ~ub~criçào à~ t)&P. ital ; , • 
lnJcial G.J \ · ang LogJstJca S .. -\ .. (.-\.nexo 1 J tenao s1do deposn odD 111 m 
conta corrente especial no B2...:1co ào Brasil S.A. a quJ.ntia correspondente 
a dez por cento deste valor. nes~J. à;:n::, conforme. recibo ex..ibido no ato, 
que corresponde a 1 0-+.200 ações ordinárias e 16S.400 preferenciais; e 

(ii) "VARIG", S.A. (Viação Aérea fuo-Grandense), integralização de RS 
497, 7S (quatrocentos e noventa e sete reais e setenta e oito centavos) emp '"/ / 
moeda corrente no país, conforme "Boletim de Su!:y>~rição do Ca~itar l/ 

. I/ /_ . /I"'----

. .. . .' 
. . .. - . ·. 
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Inicial da Varig Logistica S.A.~', (Anexo 2) e, tendo sido o valor 
depositado em conta corrente especial no Banco do Brasil S.A. a quantia 
correspondente a dez por cento deste valor, confonne recibo exibido 
neste ato; e (b) RS 26.986.902,22 (vinte e . seis milhões, novecentos e 
oitenta e seis mil novecentos e dois reais vinte e dois centavos), em bens, 
nos tennos do Laudo de A valiaçào, a \'alo r contábil, preparado pela 
empresa CONSUL T A.X Auditores Independentes, que faz parte 
integrante desta ata n3 fonna de seu Anexo 3. 

(3) .~pro\·v.r, o Est3n.Ito Social que passa a mtegr2.r a presente ata na 
fonna de .L\.ne:-:o -4. 

(-+) El-=~e:, nos tenno.s do .~ i ~o 9=' à o Estatuto Soci2L os se~'l..tintes 

membros parJ compor 2. Dirc:toriJ: (i) Di reto r P resic.lcn te: José Carlos 
RochJ ck Lim:!. brJsikirc, i:3sad~.1 . ~:~~e:1heiro, por1JàC.'í dJ cédub à:; 
idcntid:Jd:: RG nc- ~::: l.~S9S IFP.-Rl ~ de· CPF,'J\1F j{ 199.S7-LO~ 7-1 :'. 
residente c domic:ili2d·:' r~ : ! RuJ Dorn;n~ ·JS F~mJnd~.:;, ..!9C'. ::.pto 1-11, Vil:± 
~o\·:1 Conc~iç2o. CEY (1~509 -0 11 S2 ~.' P:J.U]c, - ~:.; ' (ii) Diretor dL· 
C.(>ntroi·1' 1 0rl· ., . \ .:.,1'1 1 1··1 =~l~..,r .·i . ~, D, .. , : ,, , n• -~ .:; /:u~a· ·- · ': · :, ,......,::: ; ;-=- ;- ., c..,c..,-;, , &.U L.! . .. ~ ............. ,..,,._ ,._\.....:..,L.o.Ju,_ l... ... - ... . ;::-U- ~ '-.J '- '- ·· L • ......_,__:, • .._L i \..., .....;...,:)Ul.!-__ 

d ~.., CP?.:\rr-· r1' C'l.3(1::•J . .:;ss~~- :;:sic:.::;;r~::: domiciJi::ci,, i : ~ RLLl I\ ·b.ri :! 
C· ,,ru~ .... ;. ; (/\ l '1~' ·1 :: 1 \:]· :.., -.=c'" -~- c-::::J n' 1' ' OO'C.::,") n:lU]1 '.P (-1· 1·1· ' 

l~ ~-.' ~1~ : . •.·-~ - Ll!-· l 1 ...... I . JL- L,.:-.l'-1 - -: - · ..:.. -r_·_- -..JUI_ 1 C...:. \_ - - . } • 

Diretor de .-\dministr:Ic:Jo e Fín~nc:Js : Edson .~ .. ii'LIÔ::-! . s o~f2(j(J5 - CN -

.!>Jbuqucrqu:.:- . di\·orciJci ·:'. conrJàor. poiL.Jdor dZJ cédula à-= id~n · Mf Rffi QRRE\OS 
0.39~69~:'-1 I:P.RJ (· G·. ' CPF,·~;::-:--.:- ~l:2.::::7.3 .S7-;--6~. res.id:rtlp~·f4 
donucliiJdo n:::. Ru3 CocU1 c' >~-:te' . 3 ::~. a-c::::· 1 c.::. , LJI~Jeu:::::. C .:::. ~ I~J.: . J- ~ 9't': 
R.io à~ J:.meirc· - RJ. L':S Dir~ror-=s or::: ~kitos rer.Jo m::i1G.J ! O 

· .. .. · b' .. G anos. 2 rcnnrno..r no Gi .J c::1 qu~ s::: rcar:::::::...r 2 .'-\ssem 1~:::. ·c• 

de ~OC1 .3 . permmnco-.s::: ~! reekiç2·.::·. _. Asscmbki::: 

c~ :-:, ~ tr1 ~t 9 
1 Ord~:Ín.1 J 

rernunerJç3o anu::-:1. glob::..i àJ D'iretori:::. 2. \'Crba à:..: no lTI:l.'illTIO i 
i.------

SOO.OOO.OO (oitoc~ntcs mil reais) . Deciaram os Diretcr~s Oí2. eleitos não . .~J-: 

estarem i~cursos em ne~m;n dos crimes pre"isto: ~rn lei que os ~pe~am ~~~ i

1 

de asswmr seus respecuvos cargos e exercer a ati\ldáde merc2.11td, apos c=-·- · i . ./ 

assinatura do Torrno de Posso no Li\To Próprio. ·f~J ~ 

. . -. ~ 
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·· \ · \ Q r r ·~·;...,·;· '.... - ~ ó r .-. ., n · ., 
.~..r . ~~~\ 1aJao. ·~- ~- r'-h ­

,_ ~. ~/ ' 
v 1 ~na,.e;<s~.r 1· 
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. /1 " 
....__. .::;::..reto:r-

FRB -P:!..í investiíTlentos Ltd.:: 

?ro cu.::-::!.do :::-.-

· -
. ·•. : ... :· : __ .· . -

"V.--\.RJG", S .A . :i ão Aére.:: Ri o­
Gíandense) 

1:2.nu e l E d ua r do Do~ingues Gued.e:; _ 

Dire to :::-

·- ··- -· . . -- ..... -- .. - .. . · ... -'·-• ··-- - ..... - .. 
·. · :··. 
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Anexo 2 

ROS n° 03/2005 - CN -
CPMI · CORREIOS 

0076 
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. . . . . . . . . . . . . . . 
VARIG 

:•• 'V.l.'IUG Logísticn S.A. . . . . . . . . . . . . . . . ... 
: .. CNl,j N· 114.066. 143/0001-57 

. .. . • • .. • . .. . . • . 
• • • t 

·: • : ~~~E:J~ 3 00180941 . . . . . . . . . . ... ... ' . . .. 

CONSELHO .DE ADMINISTRAÇÃO 

No dia OS (cinço) de novembro de2001, b IO.OOh (dez horu), n11 sede social, localizada na Cidade ... 
de Sio Paulo, Estado ôe Slo Paulo, SP, n~ ·. Rua l:tOJXlldo de Bulhões, n• 40, Vila Clemcmtino. 

rcunirnm-su os Conselheiros t.lc Adminim11i;l\o !.In V t\lllC Logístico S.t\., cum nusêncins justilicndas 

dos conselheiros Waldir Dins Sant'Anna e André Dcer, sob a presidência do Sr. Luiz Carlos Vaini, 

que convidou a mim, Jacqueline Taque$ de Souza Kilhn, p&ra secretariar os trabalhos. Disse o 

Presidente quo " reunilo tinha por finalidade proct:der i composiçlo da Diretoria da empre$a, a 

vigorar a partir desta data, para mandMo de 3 (tr!s) anos, a tenninar no dia .em que se rea!lz.ar a 

Auembleia Geral Ordinàrin de 2004. Debatido o ·a.ssunto, os conselheiros de administraçao, em 

deliberaç!o Cl11egÍltda, á liiUinimidade, elegeram os 1.,yuintcs diretores: ( 1) pàrn Dir~t.or.JIW4tllli:: 

JOSt CARLOS ROCHA LIMA, busilciro, casado, engenheiro, inscrito no Cl'f/MF sob o nG 

199.874.047-15, port3dor díl cnndra de Identidade de registro ~era! n• 221.4898 expedida pelo 

lfP/lU, rc~idcme e domiciliado na Cidade de S!o Paulo, Sl', na Rua Domingos Fernandes, 496, 

apt. 141, Vila Nova ConceiçA\l; (2) paro Diretor Administrativo Fjnaoceirp e de Controladoóa: 

EOSON ARRUDA l>E FARIA E ALlJUQUERQUE, bruil~ro, divorciado, contador, hucrito no 

Cl'f/Mf sob o n•, 41 ~.273.877-68, portador da carteira de identidade ,de registro geral n° 

OJ. 926. 94.S-l IFPIRJ, residente c donúciliado na Cidade do Rio de Janeiro, lU na Rua Marquesa de 

Sanlos, n• SJ, apl. 104, Laranjeiras; . (3} para Diretor de VeodM lnterna.si2n1J: JOÃO LUIS 

BERNES DE SOUSA, brasileiro, casado, a~mlnistrador, inscrito no CPf/MF sob o n•. 024.41R.l11-

.H. portador dn carteira du identidade de rq;ittro geral n• 09081811-J, residente e domiciliaclo na 

-· .... .. . -
.- .. ·: 

. ·. ~ . . 

JlfoR~Q=-S -:no--=o-::3/:=-:20:-::0-::-5 --:_ C~N·-­

CPMI • CORREIOS 
0.077 

Fls: _____ _ 
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Doe: 
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VARIG 
'•til'' 

Cid~dc de Sl1o Paulo, SPi ~ ~ttá•Jt~Jii, ~v IA apt. 41, Moema; (4) v.Ha.. .Qlli;!.QU!ç_J)zrw~· . . . . . .. . . . . . . . . . . 
.JORGE MÁRCIO GOi\-U:S UÁ Sli;v..\, brasileiro, ~sado, administrador, ins..:rito tlll CPFIMF 

sob o ne 4R7 567.JJ7!Óf.: :Porl~lor d,s ial1eqa de identidacfo de registro geral n• 04.041.800-Ci . . . . , . . . . . . . . . . . . ' . . '.. . . . . ... 
IFP/RJ, resid~:nlc e domiciliado 1111 Cidt~de do Rio de Janeiro, llJ, nct Run Zoli~ du t\llrcu, sln, Bloco 

Roma, apt. 102, 13arra da Tiju~.:o; (5) p;ua Diretor de P(aneji11Jlcoro e Logii!icg: PAULO CEZAR 

OASTOS CAS'J'ELLO HltANCO, bnuilciro, casadtl, administrador, inscriro 11v C!'F/MF sob o n• 

468.873.857-91, por111dor da carteira de idenridnde de re~istro t~eral no J6.275.J90-8 SSP/SP, 

residente e domiciliado na Cidade de Slo Paulo, SP, na Rua llimani, n• 128, Cidade Jardim. 

DECLARAÇÃO DE DESIMPEI>lMtNTO: Os membros da DiretoriA ora eleitos declararam que n1o 

estAo incursos em nenhum dos crime~ previstos em ui que os impeçam ~ exercer atividadel mercantis •.. ... 
Eks também apresent11ram a declaraçl\o exigida pelo nrtigo I S 7 da I oi n• 6404/76 . NQo havendo 

!. \ ,, 
outro assunto n trotar, foi antes de llltCcrratln a rcuniio, l11vr11da esta ato, que, lid11 c •chada conforme . 
por todos os prese"tes, vai u~inada pelo$ membros do Conselho de AdministraÇão, por mim, 

secretária, que delll tir«rel as cópiu neccn&rias para us fins lesai~ ~os Dirttore~ rec~m elcitQs. 

Wmd.o como termo de sua posse, Sfio Paulo, OS de novembro de 200 I. (aa) Conselheiros: Luiz 

. Carlos Vaini- l'residcnte. Joaquim FcnundO$ dos Santos. Gcsm:r Jos~ de Olivein\ Filho. Dl~tores: ·. . . 

José Carlos Rncha Lim:1 . Edson de Faria e Albuquerqu'e 1\rruda . Joio uliL Bernes de Sousa . Jorge 

Márcio Gomes dn Silva . Paulo Céur .A:utos Cutello Uronco. Jacquclinc Taques de Souza Kühn -

Sccrettria da reunião." 
I 

\ . 
Cenltico que esta é cópia fiel de ata lavrada et11 livro próprio. 

i 
S&o Paulo, 5 de novembro de 200 I.~ 

I . 
b<queHne T•qu<o do Souza ~ühn - ~ .i "uniAo 

; .,. 

. ·. 

.., 

o • • ! : 

·-; . 

ROS n° 0312Q05l;,·CN­
CPMI ~ · COR~EIOS 
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Anexo 3 

ROS n° 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

001'9 
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PREGÃO n." 045/2001- CPUAC 

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO OE C,\RGAS OJ' ECT 

ASSUNTO: Impugnação do Edital pelas empraeas RIO-SUL Sr:F<VIÇOS A~REOS 
~EGIONA!S S/A e VARiG I.OG!STICA S/A. 

T enJo em vista o objetivo de preservar o c:1ráter .intuito ~ :Jrsonae do contrato 
administrí:ltlvo. configurado no Artigo 66 da Lei no 8.666/93. que é rf: Jido pelas regrAs e 
prlnclpioe de dlreltC) l:)úblic:o e da lndlsponibtl1dede dr. intArHf!i~fl pt"JI;dco, Axlglndo-so o 
!:'XP~!.rçan efetive~ -:'JC~s 3·.;enças pçli1 pane contmt.Jd•~- ·Jeda:ü1, crn prlncrr. ·lO a sua subs!ituiçfio 
ou R trar.sferência do aj·.;ste, ratifico a decisao da Prego;;! ira .· cor'lfcrrnE? irtstruç~o Gontidd no 
ReJ!atórlo 026/2001tCPUAC, de que as alegações das j,npugnar.tE;c:; RIO-SUL SERVIÇOS 
AEREOS REGIONAIS S/A e VARIG L.OGfSTJCA S/A. sêo improcecJenk·s, urna ve!z que as 
exigências edital ícios esU~c consubs1encladas no PodC!Jr Diecr~c1o ,•#lrlo ln~.:,rent9 :.'l 
Admlnlstraçao Pública. sendo es me$mas abSo!utsml!lnte licitas e contempladas polo 
ordenamento jurídico pátrio. 

Srasf!la. I 3 de dezembro de 2001 

RQS no 03/2005 - CN -
CPMI • CORREIOS 
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SDN Coi"'j."3" .>Sl«o ''ot.'' ,. Andotr 
70002-~0- B• Ullll ·D~ 

CTICPUAC·0607/2001 
Rd.: Pt~gllo 0.4~.-t/llll~CPL.tAC 
A!tUnto: R~,ultarJ,) d!i lmpugnaç~o. 

J.I.-1RIG LOÇ/STICA SIA 
Rua Ú(1pnlú<l Bullt4tt8 n~ ~o- ~ • a~tlúl' 
J'lta Clelffenrino -Suo l'uw{o • SP 
F.1X: (011) .~81/7.:41& 
FAX.: (Ofll) J2õ.-11U9 

,. 

Comu.: jclll~10G a vs· que a impugnação ill'S termuG do Edilal rcft.'T!!nlc no Pre~u 
-·04S/200l, f · ~ic.i(ll'J~CI P"r ~~:;sa empr.: : ~ . foi recebld8 e ennn~cid~l fa<.'< sua krnpr:~tividni.le. e que 
Após ~natí~i~J e aprecí11du jum~:mentc Cllrt o DcpartaJ_ncnto Ju .. ídicu da EC'T, " Prc!!joma decidiu 
peta imrmcct:~r.cii da~' ~lt:üSy~e~, cnn1hrrne 'l.ELATORiOtCPUAC - 026.:200! de lJo': 211) t, em 
liMJto. cot'!'\ :,.vi! na t\lndllr.'lcntaçno cotlstantt no PAR.ECER.'DEJCIVDJOl'E - 094/2{10! l::l 

\.VI2i01 

Ess11 dc,isi!o foi submetida u aulurhln.'e supcri11r I,{U~ 11 ratl!Íl:(tU, 

As~im. <:sc!areço q•~e permanec:em inb!t~ratlas as condiryõe~ ~ I' ~ tcnn1J~ do 
Ecital, cujo cxtr'lto foi pubi:cado no DOU, Seç!o 1!!, de D:l. 12,'lll, b(ln; c:omo tJ duto. de: 17/!2/Ul. 
pr6tlmt lfl~unda-felra, b ll9:30 hnru a abertura da Se3sA<> d-i ?rcgllo . 

C/BJl~:"<Q:RelatóriotCPUAC -D2t..'2001 

----·····- ---·-·-------·-- -------- - - · 
'. oS,O,I.'~IHii\C.' I OIRo\ni('Pil'l(l t:l~\1~~1 ' tqNnt\CAif!' ,\ \ r.AIIT .4U7_ltt;. · l\l~l ' t~-. .~Ç'ÁD \ qq , ., ; . I(')~< I 
I' r; . IIH_111t \. POC' 

Ql~l/,<,~ i· \ 11 ;' 1!1\. • I I l I O 71 .;· 1 
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i -····-· ···· ·-: 

(CORREIO~<! 
. .. . - ·- ·-· ·-···· ·! __ .. 

( omi",1· 1: ,r ,•c·ial d!! Lícitu,·rl() CEL/PRT1PR 1! /11001 

PREGÃO n.0 045/2001 - CPl../AC 

CONTRATAÇÃO OOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE AéREO DE C~\RGAS 0~' ECT 

ASSUN1"0: Impugnação do Edital pelas empraeas RIO-SUL SF.:RVIÇOS A~REOS 
~EGIONAIS S/A e VARiG I.OOISTICA S/A. 

TanJo em vista ó objetivo de preservar o c:uáter intuito r ~Jrsonae do contrE~to 

admlnistre~tlvo. configurado no Artigo 66 da Lei n° 8.666/93, que é rf: Jido pel~s regrRs e 
prlnclploa de dtralto público e da lndlsponibll1ded8 do intsrH8)}~ J.)L'JiliiCo, Axlglndo-so a 
f:'XP.C!.IÇ<.~o ~fet!va d3s 8venç.:Js pcln par1e contratvd~-1. ·; eclaj~, crn pdncir . .ro a sue1 subslituiçao 
()U A transferência do aj·Jsfe, ratiflce a decisao da Prego<:! ira.· confurme ir tStrução contidc:t no 
Rt!!atórln 026/2001tCPUAC, de oue as alegações das í• npugnantE-'3 RIO-SUL SE:RVIÇOS 
AEREOS REGIONAIS S/A e VARIG L.OGISTICA S/A. são improce<Jentt"S, uma ve!z que as 
exigências edltalícitls eaUio consubs1ancladas no Pod~:tr Diecr~c :or1 érlo lne,rent9 r.'l 
Admlnlatraçao Púbi!Cé!. sendo es meemas absolutaml!lnte licites e contempladas polo 
ordenamento jurídico pátrio. 

Brasf!la. 13 dé dezembro de 2001 

RQS no 03/2005 - CN -
CPMI • CORREIOS 
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,\SSlJNTO: lmpugnaç4o do Etlifl~l rtferflltr ao Pregàtl 11"' OJ5!2001-CPV.4 C 

1. 00 UlSTORIÇO 

-· / •/ _::. .1, ·.J 

O referido Pregão tem por ohjcto a contrutu,~iln de a"l'!ll ,~ves ~·.argut:· irns palll 1 /a das pllrn 
cxocutar a~ seguintes linhas da RPN: A (Fortuh:~:w'Salvador/Rio de J.-..n .,mo!S!o Paui ,:>/B:-a:JJ 11t. 'Mnnou .~) 
: C (Manau~/ BrasfliaJSüo Puuto/Rio de Janciro/Salvador!Fl'lrtalcza). 

ER~t!~ Únhas. em r~(.;ente período, foram ~xccutadar, pela VA.R.JG LOGÍSTICA S/ A, 
mediante Contrato c<1r.n L\ ECT. rescindiu\' Ut'lilat~mlmeJ~it! ~ttt :;ó/061200 ', pt"~r .'!t:tl d~·'i\:icnll~ 
d~'\cmp~nho operacional, com fulcro nas allnens a.J1 n.6 e ~. 12 do iwr.~ 9. I dR Cláusuh N1 Uil ciu 
Contrato, re~peitndc' o contradítório e t\ ampln dcfcsn. 

' I 

. . Ni:l oportunidndc, \:<Jn~;,.dtaúo u rçspC'Ífr). n DEJliR r!ll1nllc .-rutJ·s~.:·, mc:kli. :• .1 

PARE('.f.R , CiABiDEJl1R·fl52·:~oOI, de 02 1U7d)l. uon:;ist~:nt.~ em o;tus JtJJitioso~: fund:t: h.'J · •. :-~. 
l"u..-úl:~v~l :a r~sci.•Hlo contríllu.!:il, ht!/11 wmo n:l.!on.hc~~u <1 pn,!~~,:nç..• uos ptC$SiJposr.t·fi 1ey.~:i:: r;:n· , t~J..;dor,.., 
do enquadramento da inadimpl·cnte, no art. 87, lll. da Lei 8.666Nl A~:~~nm, ~ra i!pli~<hcl u p<:na!i~lad~ 
administrativa cumuladll. ou s~fa, de suspensio temporária do dim~o de licitar e contr~tar com a EC. 
pelo prAt.o de 06 (lleis) mese~ a 02 (doi!!) anos. A ECT limitou-se à rc~císAo unitakrlll úo contr.~1o . 

.lnconrilwmi .• vi~.ando garantir u cmthnuidnd.e na pr~~tu~il~' du~ servl:;os, cf\racn:·n;11du a 
urgêncin c1e atendimento de sir.uação que poderiu ocasionar prt:juizo e çompromt!ti !l1~nto uos seryiçv> 
:po~tai~1 na~ regiõe!'i Abrangida~ J~ôr àquelas lirLhas. e, por <.::<m!'le,;uintc, sua imngcm i:'totituciono . a EC ; 
prorncJVeU, medlMte procedimento de Di-;pcnsn de Ucitu\,:ilo. tt conLnHaçílo direta dn empr~:-;" 
SKYMASTER A1R UNES L TfJA, cujo contrato cxpira·se e·n :(.2/12/0 i, :lp~sur de sua p~r. :mnance 
satisfatória. 

Assim. a. ECT t~z publi~r o Aviso de Licita~Ao (Pregão), no DOU, scçik1 m. dt: 
OS/12101., deflagrando o prc~enr:e processo licitalório, ~.:om o es.;opc de ctmtratar u t:mpn:sn qu1: o· ·.:re~· d 
a melhor proposta pc.ra iniciar ~-s opcraçOes em 24/12/01, rcgulnrizando a situPçllo de modv a Siltlsiazer. 

em prl.maziu, o interes~e público envolvido. 

OcotTe que as empresas RIO~ SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S/A c VARiG 
LOG{ST1CA S/A protocolaram, junto à CPLIAC. em 07 c: 10112101. rcspe<.:tlvu.mento, as rrcs~ntt" 
lmpugna.çôl:!s a determ!nadns cláusulns do Edital do referido Prc~:io. 

Ao finul, ul'! Impugnantes rcq\lereram o provimctto de idcmlcos pe=d dos '~111 qL ~~ vi~um 
ohl~r a c.l~clura~,:iio d~;: nu1idudt~ dessas oltiusutas, ass~g\JranJ(l•:hcs o nkgnda dirc:it.) de parti .·i par dn 

.. -·---· __ .. ______ , ____ ·- -~---- .. ------·- ... ~-·-

li~A - ofn : 

A ,JJI'I. i /.>1(1'/.1/!fk ·w"•"''''·''!(JII/I'•In.,;.,·, C/'1 .!1 lh· lot<i,;~ IJ.~~ . ..'Itr.!; PfirN.!_!rll/llll'\',f,.,• 

--"·--·----· ·--.. -· --
f- .•• 1 ;') 
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CORREIO<: . 

.. ,. .. - -··· ... .. ' ····· ··· ~--1 ... lt,. . ... t,~~~r ... , •. , .. ,.. .. .. , ... 

\\.:ii:'••·''' , ..... ,. l .1:. l'.'<ig.:n..:•n.' ah \.'t ' niido~-. . ]'r('lin:inaml~nt~. di! :s:-s~ tJII.lm i rwr í1 <ll1111h~ihilid.t•1t: d:~ ~. 

J'ICSL'til~'S ln · pJgn;I~ÜC~ il ]Ui' SflbrdUdi' Con:-,litUil,-'~0 Fr.:t.k·r<Jl, t!J! .d 11" ~.1'16~ !)~ ~ d;l r .. lital 

H. 0 .\S f;\l~~~~ÕE~: 

R10 • SliLSERVICOS AÉRiOS.JiiÇfQNA[S ~ g VARJG LOCf~TJCA S~ 

De antemão, regi!!!r..:-~e -ru~ ~ peças süo rlj5oro~u7tlt!l'lé id~nticf•~~! dsft:rt"llc-.innclo- .:l t: tão 
~'''mt!nte (.p.: Jnto 3 qulll!fica91!n dos Impugnantes, já que os pontos ;,t~ .~sdos são os m~!=mm: . tanto ma i~ 
4.lUt: elaborHdas ~ln mesm~, \l!l~;ricótiu de aJvoca(..'in. A rigor, os lmpugnant~ in .,Jur~'sn1·st: con t~ru ll!l 

Clli·J!iUlas 7. 2 .• !lllne!~ "d'' e ::!..2.4 .• alínea "11.l'', de Edltal. (1\J~ tmt~miem rt:sttingir a competi•rãl' e 
~xotbihtr dil.'l exi~ências tcsui:3 pEl'l"tin~tC! A habilitação técnica c~ p(!rtant.o, Nctú!m monifclltamcntc 
!n~on~tituci:mais e Heguh;, ~.~un.saunte tentam demonstr&r. Em ~uma .• en.undt~rn l.lllt! a ptiml.!ira v.~dft a 
parth:ipw,:i\1• ur: t!'mpresn!l con~orrcntes d3 EC! c a 9egunda inadmik q1.1e ~c lltilizcm act"l1novcs 
t::s ~ritnmerm· <k:o\sas m~:smtls ~rnpr~~lts ~.:on.wrr11nt~s p11rt1 ~:x~cuc;Do do CClntrato. 

lJ,ICgilln, ~·m ~ :l d:l ( il>O. otcn~ :l aos prindpi1.1.Q da i~o :~ (l111W ~ d ;t pm[.~ t~3C,l !11;11~ v:: nr :.ljo~n. 
ht-m como llii V<!doçêcs imposl;ts uos :tgt~nlt!s pú!-Jlicos, porq~úlnto td !! d•lil'SU!ci .~ rt-.. tnnt~t.:,, ~~ 
Ct!lnflr(lmt.~t\:,m 11 i.:Umf'l~t i çJI) dt~ tonnu de~al.OI1Óil Ç j lllptlrtin~:nt~. 1\UlJ !lei'\ que tal C; ~cri.nti tl1Ç;)O 
c- pera ..:u ~~l t;J 11 int~r~·s.~e púlllí~lO. püis af.~sta cmprcsM c~11n pt1tendal p<li'll of<:l'tlll' mciiwr ptnpo.• ~ fi ~ 
serv11,:o. Nll~t4 !lentido, colacior1eun alguns prP.cedentes juri!lprudcnciais.' 

lno:mfonn$m•s(~, ainda, com o Acrêscfmo de exlg~rtcia tknict~ no tocante A propri«lnc1e 
t'U ~ pos~e t.ks aeronaves, por entenderem impertinentes com Ds obrigaç<'Sc~ 3 s~rl>m ;.t.~~umid4s por 
co11tn e ri~co ,lo licitante ven~edor. A\ortam para o ahlturdo de que do unlvt:r.'lo du empresa~ que n/1('1 
attmde1n aoa rt· 4uisit~ do Edital, scment{: 11.'1 CQDcorrentes da ECT nuo podcri~,m l.!cd ... .,. ~cus nviõcs ptlra . 
t' liclt[lJltc evcn:ualmente WnCf:d<~r. Oní a manifesta incomtitucionatidadc c .ll:u,;ivhiadtl. caructt!rl;z~l1rln 
cllscrirtúnnçiJo injustificada c incompntlvcl com os objetivos dn lidtut,:llo. 

Assi.nl, cntendtlm que a exlgencln 11didonal de qual.ifknçêa té~'.O.icl\ ~xorbita do~ 
~omondns legai3 e não guarda pertln~nc!a com a aptidão ou capacidade de. ex~cutat o !;crviç(,. Trn1.err1 ~ 
c.oll\ção aiiuns 1!1'4!..~h:l$ Jurispr\lodcnciais ac:stc sentido. 

Por fim. sinte11zam o já arrolado como ínsconstttucionalidade.'! e ilegeJirlade1i par11., r:m 
seguid~o. Nquererom o ~~ovlmento se ~eus pedidos com o fito ce ~e decliU'ar n nutida .... ie das Cláu!lu;:a.., 
:u, ''d'' e 3.2 .4. 1't1.1", do I!d.ital, as.scro~r&l'ldo·!hes o direito de panicipar dli llc!ta,;:l1o sem àquela!' 
ex iiffl..::i a..'l. 

Ill. J!O ft\RECEi PA t\REc\ J)JBIQJCA/EC]' 

Conforme ?1\.R.ECf.,R·DF'.lURf DlOP • 1~4i~()Ol , qu~.: t·nlhliLa it 1t>):!:aiiuJ.tlc d~ 
rc-sguurl ur o interesse d:s .:o1s<~ pública concluindo; "q~1c ns ~ltíu5ulos 2.l. "d" t' ) }A. "n.l" do Edit :d 

---- --~-·- ···------·---------.-.... ...... . ..... ... -•••··--·--.. --.-·-~:I ~Yí·---- --
f, T· f. J(Ill 

J. . - !1/1<.~/) '; f' fi.:. :..' .. ,.t4.'rl •,n .:.n: i4U•!f4~1,),. 1 n r ft! • ..t. C"'Jfc /m~,.tQ li ,1~ _}, 'f!/ Jr1 "lhl.1_ ·''.ti r/ ~}•,\ ' ,.I, IC 
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~CORREIÔ~: ·-~-~------· .. - ----~---- ------- - _____ /? /'!. .~ x__-:_z.l~ -~;:1 ~ad .. .t. '"' ' _.,...,. ~,.-,.~ _; ,: •. ··-- · 

Cl<\'!' 1100\ . '~'>tii•) ~ .. .ot>'Nnw~ c ;1k a kgi;.l,,,,. ,'t1.1 >'111; lt!N. n.111tr.msgrr.dir-d•' n~·niJU, t t lli~ : · .. ~i t l\r• 'q ;d .-. .. 
~.:unstinscion:.tl, flk i ltt mc..·rll's, l-1:1l r.tn und'' qu:ll':l\j\J~r dn~ pri !lc i p : ~" :ltlrl~.ld•:· : ~·:· d" h :r' .l'i ,-t'.'· 'Lj .lltl \':1'~ 
~onMitudnna is 11;.; ;n!: .. qm!4titu ;.'HJI'; ,dl! ;:, li:S ruzllc~ tlpi'Cli~llladu;-; nu .~ tm;ntgnaçiic.-.;. nilol~r11,. , <,·utrd lla.ldl.! 
at:1>tar a pertin2n• ta e l'>lLlviin ·~ t.l t·mb<lsadcr~s ua'l clállstll <t~ tntmdc•ri.:tdas. mer~ç~mio, us tt:ü:tid<.s 
impubrna<;Õc!:, M.:r...:m rcj.:ilaós' '. 

Prt.:liminarmlMt>, as pt...:~~:-nt~~ impu~nnçik; atcnJcm aos r~(JUiilitl)s lc~ai3 ( L~~i r:· 

8.666/93, art. '- : , !}§ 1 ~c: 2") e l·:dituHdos (Cliusull!. OJtava), aindn 4;.Je, arc:nrts no primei to ,;u~u. ml~1 se 
l:!viclt!ncit.! n -~~ lc:!Ptimo í r.tcto:s!l~ jurida:o f.!Orqunntn intl.\istc p~_iuíi'-O utuul CJL! imm~nte duqut'lu 
Impugnante. n11 inedlda e~n tj .Jt r.llo é enqtlll(!rJt•,.:l dirctamuntll tlm ncr.huma d;t!l r.:tuusultJ.9 q-;.tc prctend~' 
ver anuladus . As:wn, devem !<et oonhedda~ llll ln1pU~l' 'l~l3cs. 

Ht:'tl'l st: ve, a principio, QU~ inexiste inleTt:Sll~ jurídkl), muito tn~nm tjl.ifJlquer rrcjuízo li 
p.timcira lmp~ílJlwttc ~rn t·azao Ó!i ~XIi~nci ,u consi1Sf1ildns tl~> !-~ditai de Prcg~o em ltlhên!.:lu. Aqut:la 
l'11pu~ant~, rr<.t!: ·. tnP s~r..•l~1 do gru~a dü •·VAR1G"· d1' '-j t;al apcr.;\s a VAI'HG LOGISTTCI\ ~'i\ 
(SCilJnda tmp~.gn ;mt~) at'Ut.l l\0 lllCMO c:specüi..;o ,\e merl.!ac!() (ll_ ECT •, 11110 csln proibiüu d~ r nr!Icipru- do 
l .'r .' I'L.t1~,0 . 5: <:. \ ' ' · I.'J, '. ll ·:l ~ t:l<-1 : l ,.', j(. l' :l \'~11\ ' t:dl'• '' il ;J (I~k: ;i ~Xt' •. 'J · o.li ' ~ tidlci.S Ctl!Tl !l~rc:rr,O\'(' ~: pr6\·1rja;; i;lU d·.~ 
t cn: ~~rns, dl•src ~;u ~ ~..~ : ~'s lilrllh'rtl ~ati ~tb.;u.:r: os dem:l\ 't.::'}'JJ:.i'o5 constantt-<~ do Editul, CL1mo. 1,1 1r 
cxt:ntplo, ~ : t: ri'ÜHrid<~dt! !-i l<\ u! . ~ -.:1:'1!~~\ltiut ~n\~. ll~ Ju ;;: · · ll"J~ulus Mt1 impllg.n<ldtls t,:m l'otn~/;; \'l~ :) 
lógica c c:mnp: mlcntnr, pois o ~:ubit~m J .J.-.. ulinea "u. i .. . \ 'vryu i.\ ~!!-tlahl'iwJJo tW c;lf'U' 11 0 ::ubtltm; 
2.~, qUtJ vudtt, <11t71h~. im;;lí.;,tamente a pl'ticipllção ind1 _, ;.., :k cmpr~:~as qut: ~ll ClnquRdrem em 
qu&lsquer de su.._ ,, 4llnus. 

É, 1 • mlnlmtl, de::.arrll.7.oada a lntpUjt!ução upl · :~C!l• ~d a. pt!la RJO-SUL. ca11n c:ontrátio, 
Cltftrri cont1gnr6 :ll n sua int1. nção de :~e utilií-r:.r do artiflci~J "\:.!•. s.;; 11lm~:jn Yedllí, na medi<! r. em que a 
EC\ visa a ):ll'eS~· - YIU' C'l cu.r4te1 in;uifrJ Pl'fSOifae !o contrato ndlllii.. -;!Tativo (Art. 66, tllj Lei (1° 8.(i(i6/93 ). 

Vale \ ( lt1SiH-ttLl! que c contrutu dministrulivo, ~ .:c ;,;,· pr:t~:r.d~ ti t1nar r,;Qtn t) li.I.'Í(l!\ltl: 
vencttdC!I" cto Pr.,ga\ ·, e con~CWIUal. ~;omututivo t!. em rc:glll, o r.-~1.1~! .. e i'ot111Al, hav~nda -~ioilí!tude ma:; 
~!!~~ ider:tióud~ .;ol'h o t:Ol111"íif() de direito priw·kL O cot\tr:lt,) t~dtl1inistrotivo t'C~· :;e por regru!i 1: 
ptíndpio1! <!e direitc -.úbHc; . oos 4uai~ destlicllm-!le "~ da ~:.Jptt : na«.:iu do inte:-eSie público !lobr:: o 
r.rivado e da indiBf'l•n:bilidac;--· do interesse público. :JUtrt> de·. t!Kjue ·~ ft. S"tl rtatufe'lU in:uitU pt'I'.W>na<' . 
exisindo-S<J a e:-<e~u~c eretiv'\1 d;-_ç avença.c; pela pllJ"te ~.- on::ratn<.i:~. 

Por op1>rtuno 1111~<: ~ita.r 01 li.;ãu do mestre He:y Lopt!s Meircllc~ (In Direitc Admini ~~nltÍ\111 
Brusileiro, 22• ed., Slo P!!ulo: :vfalheiro~ . 1997, p. 196). ,cgundo a qu14: o 1Anlruto udmini!ltrutivo "é 
int~lito p\ilraonac porque á~·ve ser exec:uruçi,_, pe!o próprio -:onlrarado. ~' áaO:as. em prtnc-~/Jto, a :tulr 

,,,.b,,titutçé!o cu u tran.rferinc:..ia do o,Jwte ", 

O que se íllmc.ía co;u A11 cláusulas ímpt.:~1ndns é exa ! tUn~t..:- · mpt:.~ ir que haja tran.sf<:rênck 
ou substituiç~, por parte de cve,~t1Ja! licitante venl!cdot ~m rt:luçu. 1 uo!l n.i' ~tcs .irmados, t:nl <1ctriwcntr· 
du canHcr indivicfur\lti'!tn do conirato a<lmini~trativo firmfl1o . A f~C 1' ~xlgt lJ ü l u cmprv.~1 cfctiv:unent~: 

---·----
rot·l·~·· 

A. . ,', 1A offli:"'l'(.' f-~l ' ll'" t.., : u.;'J '< , 1 1f,./" ''""'' ( ..... ü · ltcl~, r.rb. 0.' 1 .•rUI, I 'Gf•.f!~,'' -f)i ~ ··'' •tt• 

·---~~~ }!~---··-·· ··· 
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~.~i~§.~!~i§~-:-·----··· ···· · ----- -~---· .?~:'..'!:.~-~ - c 
..: .. nt\.tLIJ<t ~.:.xc.:u!L~. J:t~1r ,.;; , ,_·,_ .1~ ,,briga~t..>~:.; ussumidc1.~. _l't'm quull.jut'r it>gt'rC:n,·iu J~ lt'r.:l· ÍH"•:<. d.u 
l'':rrin.:~nda d.1qltd.! :· t'l.'~~~ii•.: · •. 

.\ tCT niin uhrt: müo du tlt\tur~zn pcrSL111:tlf5&Írll:\ Ôt' 'c•'llCt'flt\1 :! !;r; r f!rtl1illl11, pt.H" c~~n !TizôJ,) 

bu-,Jca rt•..:h<J\=ur do ltc:!tllf:k) qunlqucr tipo t\~ ''tt:r~..:l!iri"I. 'IÇl''-'" na pr>!stw~n d11" ."'t!rl'1~tts. re:-'\alvndn~: -; 
hlpt'tf~U~li previstas nn edltnl ( 'IIJbitem 3.2.4., intetpr~tado sistem1t1í~m~nte wrno o.~ ~uh ! tet>s 2 .~ .; 
LL-1.). A ECT visn, desta forma. t·~c.haçar u ing"rúndu de ler;.' i:\iros na cxccuçiio c!ctiv::t dos scrviÇt , , 

{'t'r i.~so a lor.:acão dt:' a~:ronuvcs só sc:-a permitido. no~ t:stritos t~nm'~ ~un~ignuJo~ tw F.ditJl. 

J>\1r o~rt'Jr.o, VtiÍ~ ~:>~cvcrar que: 011 re<~uisitoR excluclente~ deMo "tert'.e i riza~:a.--," indesejaà '· 
,id t-!i:ivcnun ·mn:-Jtante~ ~:m i-'Utms ~uitul!l clG ECT, como condi9~0 p;u-a c·~~rttnm)çib, n<\(• ~: .:ndo m:miii.Jlo -; 1 

nt•vidot!c na ,;rbílll d11s lítitnçô~::; kvadliS a efeito nesta empresa pública. 

N1' que p~rtine à VARIO LOOÍST!CA S/A, reconhece-se o seu itiC~S!!-é jurldk~n f.l\l!s ,~ 
~nqut:drávcl M~ duas alíneas das clóu!ula.~ on impugf1ada~ . RecurdL'"'Sc_, a princípio, que prcvl'llcc.:c :r. 
di~criciona.riMR.rlc ineret'te a Admirtistraçl!o Publica na confecry~o do ~~:us att1s udministr~tivo~. ~: 
pHdt:ca 11 liti!o de que é lkit<: uo P(H.it:r P'thll~o pr!i!Ícar ato~ admil'li:o~trRtivos com !iberdilde na e~~(tlh 
dt: ,un convcni·!Mcia, Oj'!(lrtunidfldc c conteúdo. TruiJ·~~ de pr~ru~êtl'lll volt:Jda à rtla.li/.ll;):1f' ,•,-.. 
intcrcss.c pú!-)Jko (!\11!. no pr~scnte caso, cin!olc-sc i!. c::xeca .. ção dos :se:rv iço~ post~i~ d~ e){c:t"iente qual!do: . t : 
]\1n\o ."! popubç~:o. 

1\.i ro.·slli~,;ô~s ~.:~mtidu.'i na Lc• 11'' R.666i93 nüo (;(•tllt::nlplam lo~lus as JK•.'Isibílid,·ak-:1 dt- ,,[< ., 
nJrnmi1>Lri:!tiv~Js po!;!'IY!!is. Aêl çontrúrio, sJu trQçadJl:-; linhas gentis que d.::vcm ser ub:..~-vada:~. ~<l 

ctll.LirHo, t:\i ~te iucquivoca mal'iem de cil8criclonu.r!edade conf"rll;l1-1 á A~mlnlllr:r"ç!t•J Púhll'~" paru 
wnt'ldar as aç0e3 pertinentes ao caso concreto. É e1eatamente neste contexto que devem subsl,tlr as 
limlta\Ões cdlt111fci"!l imrosta~, pois as mesmas sio absolutillllente pertinen~s. 

O~ti\ fonn~ c;onAtata-se que a ECT agiu licitament~:. "~' âmhím de ~uo di.~c:riclrmmiecladc, 
110 fix&r re5triçõcs licitas c ocms-ubetAntiRdas no mais lfdimo intere~t!lt piiblic>1. Nl<) !\t! tnttam dt! 
é.!<ltté:ncias gratuitas t! VIVIa~ uc! ju~tticntivo. Ac oonrrá.Mo, sl'io !l..-"''l'pl!rnrln!! em cxpcri~nc1n~ an!crinrcs 
çor.n cmprcsa:i '{Ut:, ltlmh~m, ~:tuum m1 nulrçUiJo com:urr~n<.:iui da ECT. como nos cusos r~cenles. po; 
cxcmph,, Ju "VASP" <:"VARIO LOOiSTIC' A''. 

lrresignada, a ECT viu, por diversas vezes, a :;ua cllrga ser rclc.gllda n 8CI:(tlndo pl11.11o, 
enqua:1to que a ~<lfjt\ çomp~trtHhadn da Sl.ld concurrente era pnori:lado, no embílTque cl desembar4ue, 
.>~em rr.cnctonar os atrM09, cmtt~ de çars" po~tal e eunc~lum~tos d~ vôo~· P.eqOentemer.t~ (l<.:orr!doll em 
detfl.mcnl.o dll qualidade dos lietviços da ECT. NerJtes t!UO!!, K rcsc~!IAo cnntTlftuRt fni lnexorAvt~: . 
n;~~i tundo-se C1 contradi~ório c a ampla dc:fe5a, imponrlo-gc àqudR primei r" • quC', Riem do pé~s.imo 
d~empenho operacional, incornu em inaulcnticidade de CND · o impcdimL'Tlto de licitar e contratar 
oom a EC:T, pot 02 (dois) tr.os, tudo conforme farta docurnen~~ilo comprobatória. 

Assitn, cssn mal succdidu parcerias caracterizaram, de faw. ~unn concorrtrtcl!J ruino"~ <:m 
fnc~ dCJ lmnlperávcl ontogonismo de interesses (lucro da i:1icintíva privada "vcrsu~·- sutisfaçi!o ~lo 
in!t::·l!~~~ !'ilblico) n I'CJ''m:utir ncgatlvamct\N no dc;s~.--mp~nha up"ruc;i0na\ dessas con~;orrçme~. qu~;, na,, 
ralt•, uúmam estrotégicts malélh:nl' à ECT compromek!MI.In tmtvt:mttltt! :.1 ~-Julidttd~ do serviç<) pc,1!<TRI. ct:: 
!1'll>..rt':/U f'UbJicrs, l'ri!Stlldo â m~o:itHlMlU, c.:Pm uhri~ll<;<111 dl\ continuh.flld~. 1\hst>rvndn~ 0\Hrtl-1 rcqui~ito.-: 

-~n ·a . 
, · {\j~ 't.(f,I{N. i""~',_...,, : (lfl/ : •tl.ud'rfl (."~~~AI, t l(r{dtdtlu 11.'-._;'I}I)J }'(jlJ~.f ... 'f101 ~I'N. JUt 

Bl~/.l69kf11ZU0 ( · :HI/1d) 

~ \ I 
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•••••.a~wvw 'l~WWtll •'U'-'4..J. •• iV!'"'f..JIVY L,\,.1 '1 ra :J. 'Jt 

-~. '- · ··· -··--·- ·· ··~ - ·--·-····-

lCORREIO< 
. · .. · ,.,/: · vr.:. ~-· · ". ,:, t t .• • : • .: .. .;., ~ ••• •• , .. • 

--~- ----- ------------ ______ :4_ (Y é x:_..:. 
<' ,., .,~; 1/,!Jc,·.- n)~, ''~'"' ·. •.- . ,.,_., ,._, •g,:llc :i : l~ I,IIÍ!â~· l'r"l''i! o .~(· 1Ti 1y, piÍÍ•/ft·o. nra.< cvm dr-.. 111/iti 

ü'rfo ~~ clçr.·rms/. !d·.'- ( •-llllflofcuu.). ·· 

'frldn n lr;~l!i i .• ; til) - ~UI: v~~~~~ ~o)brc licitação. tl;jm 11 rtll!'ifllO ohjt'livn, tjii:JI lir~ia. 11 d.J 
inter~s$~' púb!icu. 

Ora o contt.Jlidt' das Chlusulas 2 .2, ''d" c 3.2.4. "a .l ", do !:!ditai visam I!Xatamcnte issc;, 
ou ~<:ja, o intere.,!i~ público, poi~. 3 p • .rticipaçã(\ é a eventual çonau!t!CjlO UI.! c,~mprt'IH,:I Ct .1ncommt~. para 
~"ecutttr o Merviço de tro.n!:!portç céreo dll {.;í!J'g!l pl)stol, é u1tam~t~ pr~udici<~l ti 1\dministra~"i<..' Públi~~. 
,ta ~ue l! t!CT terÁ umn conç(ln . •n:e o1,era.ndo Hlll R~c f'nstLci N1tlUrr'!à, 'lu~ ~ o cut·ilc,;ilo de todo 1) 

tráft·go rustnl. S~riu. o me}mil qu~ "cr:tn:~ur a !idministraçi\o de um bnnco dt Sl\1\,11:\le 11 um vnmpil't1 ... , 
pois o concorreme teria c:m su:;~ rni.:~s, a P.ed.: J',•stal Notumu, que é rcsi"on~~wl ~,or f)ta!icam:;:ntc todt.' · 
o rr,~l~·go P'-lStlll. pnd~ndn manipulá·, 1, ccJtr ntras,,s, c..1!lcdnmento cte \'Ó08. co1'!e~ ele Ct\filfl, prín!in:çiln 
du C:llfjill coru,'títufdu !l<is cncmm:n4l11., por ~li! trut~ 1: ~nut:gu&::., do.::. wm u lilu tk pn.:juJi~1u ,, 
imagem da ECT (concorrente). 

Pennltir que cone( ;r~:L,tt6 d,; E<. !' part1cipcm do ccrtaml! seria c.tpor o .~crviçr.1 
li<:í ::nd1~ a ifi1I1dC risco, com ::norm ~ prdu!zn ,; Admini~tr<lÇ~CI Públi(;a (ECT) ~. no pr~sent4:l C<l~L', 
prindpalmon'e, ao~ con!;umidorcs/LJ~I!âfh'~ dog 9crví<,.,,s de co!Telo~. 

A~~:!Wt\~-s-~ .:jl.l~ r.• :\Cri \:.::O p1'1s t~ I { <ic ..:Llr:,rcr «."n, i t~cnt<:r.lclitc púh!i.:-0. d :~l <\ 

11tct'~:Jidí1dC1 de a tiC::itaçf\1) dever ser t:t !1duzit1 .. 1k ln3ill.'irll n Ílllp<;l~lr !l~ >lnnb:ns que tlbjeti\'e!n p r~jud c c.:u · 
!c . 

.\J,l vc:rdude, o arti6t' 3". s ;", l.JH.;ho I, ;nt~villjl.lc nilll ~ J~nnítidu ·•;-.Jmillr, pn;t e' 
l'lclutr ou w/aar. nos uto:r Je con w.~< açt1o, . h!~:3t.l/as :Ju ,_ •ndiçÕf's q11c> (.•ompromr.lam, /'('o\'fr-lrj/am IJt-: 

frtml"tm o $tU c:af&ter comptn'ti\'0 e e;rtabtlepPn prefcrêncic..! au disrtnçõe:s l!m raçdo da natur-alidádc· 
dez udr! 011 dolf'llcf/ío dos licitantes. rN df! QII;J{quer outra atr·-:rm.winda impert/rtenu.· ou in·e!evattt~ · 
paru o cspcc{fh1~J oN~ta río ~otrtrato •·. 

Ora, o d·i ~aitívo mcnt:;Onlldo. inclusive tranl'Crito n:ts impugnacõ<:~: 
suprarnencinnadas, abre a p~)~sihilitlnde l1~t, n\l .jUe n~o estiver a:i vedadL, ex:pressementl:), de formt: 
d·. ~~ri donárin, Ím!Xl:- re~t!lçõc:~ pertinente:' t r~lllvuntcs, 

Nãl.l se podetia imugina:· .;lgn .li ;erso_. j:\ que o •jisFMil',vo ~~~ai ~Oil!ém O:\ ca.~o~ de 
ved<J.;:ilo e e~tl;flde n 'rtd!~o pari\ o~ denuíli ~IL~l · ~ ~iur:: não :;eJum 1 erti.!ente~ ou r~l~vuntes, ptmr~itln•k 
à Admínlr.tt11çao, decidir, de fonmt di~crl~ionridn S\>bre rostriçõc~ q"e venhrun ao encontro ao interc~~c : 
público. 

F. ele su ~mcluir, portan~o, qu~ a .ndusAo di!s c!aus-ulas ~ - 2, letra "d'', e 1./. .4, ·•o , •. _ 
I'!Or serem relevMt~ e p$'!'th,entes, ante à .:ll'iUJ!l~ ,t<i.;t1o supnl, nãc .:vr..stitu.·.m tnl118l:fessao u quaisquer 
normas legais ou con!ltituc:il1n&is. 

Jessé '!'ilrre~ Pereira Junior, em~ Comtmários a : ei das Licitações c ContratilÇÕ~ 
da Admíni~traç!o Púhli~. ~~ F.diç!o. Ed. f'ENOVAR, Rio à~.o fll!ltJro.-.lC. 1997, págs .4 1-'42, comcntJ 
(jUt!: 

''No repertório dn TCU agawfha·S<' a l~,lll'l. l'(iliL 11 do a, ''afnwr, cvm a isonomia. 
desde que arpele.funciane COM·· garanria da 4'/tm[lr !nilmlo liu,: olwlgt:ç•r"les. ·• 

-· ____ ........ ·--·-----··--··- ·---·----·- ··-· ... -·--·-·· .. ___ .. 
(;; 1..'(/'· / " IT' fi. ' 
!. J l: lt .. / !t:( ''L•.J.;~)( , ... ~ ... .. "' :rto J.·':,t.rr.,r•!n • · r: . •t· H,:l-1'·1,.•.} 1•.·1i. ;.:m I Pfi''" t .:1tH RP.\' rl.t.· 
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''11 fJnl lbiçt7v de cláust!las 014 condiç~.-· ···~ que ,·estrinjtllll o emítt~r .:u:·Jt-•'rfrivo lreio 
<''on.,!ltt<l ó/l tce a que a Adrnini.srraçcio .-1·/abcfcça o.• r..:·q:1hilf.J:> ' r{,, '';rJ.• J!Wrl : 1 

participti(,'JO IIQ Cí!rfamC', r.on,çid~NTdO,\' tlh ·enJriVS n g<1t'(ln!icl d1 l'XE'CU~:du du 
contrato. à se;;t4r'ttttça f pr.rfotçao dtr r~lmr ou du j'~;'rl•lço. à n·~tdw•Mmh• do 
./imtccimrmto ou ao atendlrnentu dt: qrwlquer OL'tl'O illterc,,·se p1íb//('(J ''(,D,t,:i .. li'i\) n'' 
409/95, Pknário, Rei. Min. Jo~ê Antonio Bn:-rdo dt Mocedo. DOU de 04 ~)!).1).1, rnr:t 
I J.fi51-13.ti52) 

A~l!C'I:l.'TC·Sc qut> o ptiaclp lo da iso.tomiil niio pod~ ~t': · m;.-:1to pnrn i~ .tdilr <t 1(' ;.!. s. 
r•OSÍO t)UC SUU ~q~J'l~iil ói~ 1:01\~lili.Ú Ctn tratur Oll ljSUili~ Je li.nmH igual e C'~' ,!o:~igua : s UC t()r, .n d~~i~W · I 

S~ U principiO do isonomia pc1·miti~ .tl qLI~ 10!10~ qtJC J1iCI~·nd:SSt'l't1 pi!rl :ipnr de UI' ll 
IJdtn<;llu, pudce!l~m fltZê-lo, cumo til.:<lrinm os impc.didos de lidtw<' I! os que r. ~•.r d ~ndt:.~Sl'l'; • 

de:erm!nnd!\ ~xi ,g~ci11 de cttpacidadc: téwi<:~ e/ou ccon im1-:a? 
An pt·1\prifl!i .impugmmtes e.xpli-:m l , ue Js normas p~rtint!ntcs :\ lJcjtu;;ilo rim ; 

~olccio.unr a proposw :wils vruuajOf.l3. para a Admlnl~trnç:u'' . 
Seria R melhor proposta a t.lt! uma cmprc:>< · C(•Jlcommtt~? Cet't.!Hncntt: que r:~n 
Nn que pcrti.ne: ao ntjUmt~nto Ú<l(\ impu~ :mtcs, lauç:udv nu ilcm 9 dr1 impugnnçf-' 

quanto ao ftlto de toda!'J ~~~ maiores L-mprC!'18tl oxecutnren, ser\ ~o!l r.h! tr:~nsro:teli dd C.::\r~~. tcm-~e qu .. .: 
impcrt!tlcr.tc. jtí que a vetláç.Ho d!l CldllFlUla 2.2 "d'', dC' Edh<ll trm:u de ooncor~nd•~ IHl ~~nrn::,.:t' de 
rrwldiC .... Jo..;nmcnto!l, cncomet1dns c:x.pre.'lsas e Clmell\t~H .; :~tio n: trunspott~ 

v. UQ lASECEB F.l.NAL DA PB.EGOEAMi 

Antt o cx~xmto, n Prewoeiru r~ebe e conhc ,:c da impugnu~âo. fase sua tempc·;rjv ;,J tllh . 
r>ot~lll dedt.le ,iulgá·las Jmptovid&H In tmum, NEGANDO ;~ROVJMEI\/1'0 l~TEGRAL, ·,os pe<i;d 1!1 

con~ttmtes du..'l Jmpug:1uç~11 a('rellet\l:!dflS, h~ja vista que HS 1·.:stri.,:õe!! apontacios, q1.1e ~::st!l" contidus ro 
edita! da llc!t11çfio em reft:l'~ncia, e!ltao Cl1rt~Ubstnncindo.s JJ\l Podt!r Dis..:ricim11\do ineremE' j 

AJrr.lrtisttaçã'o Puhlíca, oom runfUlJ'o no PARECERIDEJllR./DJOPE · 094/2001, du 13/ l2iO<.lJ . 
As§lm, t!!tlni;!Rrtl-1!~ os termos da F.d!tul :·eferent\l no f'regi0 n'' 045/2001/AC. confo:-J""~ 

A v~so puhlict~do no DOI.:, Se'~P III, de O!ii ll/0 I, mantendo· li~ 11 dult.! de P .' l2í0l fpróxir,la scgum fl­

fcinl), po.rR " n:nliztLçi!u dt1 St6sfto clo Pr•aA() ~' testilha. 

~uhmeto ns írnpugnuções dc:vi a cntj innruld!ts li Rprcçic:çüu tlu uuttlrlu.ld..: sup~,,nor . 

I I 

Ui''A"ft.l 
À •C' I I{ 4 ~1\C J7L!(}t.t~u wh'llf(lf ~Wi ' ~ l'.cfnt-:tlo (".u~ _ I'!O:..·! ~tlntçr;o (1~~_1U'J I l'(flHJ_;!)ll l A#-11\ dN' 

:JV/'ld~ u z: ~ \ .. z 1- r! 
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do Contrato Soe 

Pelo presente instrumento particular de 

alteração contratual, na melhor forma de direito, as partes a seguir 

mencionadas: 

TIME E EMPREENDIMENTOS LTDA. 

empresa com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 

Avenida Miruna, 168 4° andar conjunto E , Bairro de Moema, inscrita 

no CNPJ/MF sob n° .760.027/0001-08, com seus atos constitutivos 

arquivados na Junta mercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob 

no 35.2075.4048-8, sessão de 14/07 j87, neste ato representada 

pelo administrador, . Antonio Augusto Conceição Morato Leite Filho, 

brasileiro, separado administrador de empresas, 

portag..efdacedula d identidade RG no 5.240.626 - SSP/SP e .inscrito 
/ 

no 
1
CPF j 1.834.838-34, residente e domiciliado na Rua 

i 

dinho, no 264 (CEP 05605-070) - Cidade Jardim, 

·l 

~ 
/, 
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761.834.838-34, re · 

administrador de empresas, portador da cédula 

.626- SSPj SP e inscrito no Cf?Fr:jlf1F''sob''8 n'1> r 
c c f' r cr oc< 
(' • (': { r.· ~ c 

te e domiciliado na Rua Albertina< df1: r.OV:v.ei'n~ 

5605-070) - Cidade Jardim, São Paulo- SP.; 

tes da sociedade limitada denominada SYN 

~D~A~~~~~~__!:!_~~' com sede em ManausjAM., na Avenida 

constitutivos arqui 

245 .632, em sessão 

LIMA, brasileiro, 

empresário, portador 

(Conselho Regional de 

1, Bairro Morro da Liberdade (CEP 6907 4-000), 

sob n° 04 .516.234/0001-47, com seus atos 

na Junta Comercial do Estado do Amazonas 

96847 , em 22/06/01, onde acham-se também 

tendo sido a última sob n° 

23/04/03, e mais , JOSÉ CARLOS ROCHA 

pelo r egime da comunhão parcial de bens, 

Carteira de Identidade expedida pelo CREA 

· e Arquitetura), do Rio de Janeiro , de 

n o 81-1-22 561-6 RJ inscrito no CPF/MF sob no 199.874.047-15, 

na Rua Domingos Fernandes no 496 - apt0 141 

(Vila Nova Conceição), em São Paulo, SP, este último na qualidade de 

NOVO SÓCIO, neste 

consolidar o aludido 

admitido à mencionada sociedade, resolvem, 

e na melhor forma de direito, alterar e 

social, o que fazem nos termos abaixo. 

SOCIAIS 

admitido na s~~de, neste ato, e na 

JOSÉ CARLOS ~C~ LIMA, já qualificado . 
/ I 

/ I 

I I 

(/ / 
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'· c . • TIME TRA VELLER o,.,_ /fURiftM<) •E • A sócia 
( .. (I ( . /"'1 ("0 

EMPREENDIMENTOS TDA., titular de 749.999 (setecentas e quarenta 

e nove mil, e noventa e nove) quotas s?4i~sg tofaWi'e.IiJ-!tr 
C 0 CC' coe 

integralizadas, nominal de R$ 1,00 (hum tca.If.CaoE~.ç .brui@ e 
transfere, neste ato, 7.500 (trezentas e sessenta e sete mil e 

quinhentas) quotas, 1 sócio admitido JOSÉ CARLOS ROCHA LIMA, 

pelo preço certo e de R$ 367.500,00 (trezentos e sessenta e 

sete pagos através de 5 (cinco) notas 

promissórias sempre no dia 31 de dezembro de cada 

de dezembro de 2003, até fmalliquidação, cada 

uma delas no valor R$ 73.500,00 (setenta e três mil e quinhentos 

reais). 

Juntamente com as quotas em questão, 

são igualmente cedidos e transferidos pela cedente ao cessionário, todos 

os direitos a elas tes, tais como lucros em suspenso, créditos em 

conta-corrente e ................... """.., ativos ou passivos da empresa. 

rasa, irrevogável e 

acertado, contudo, 

MORATO LEITE 

EMPREENDIMENTOS 

débito 

A sociedade e os sócios quotistas pré­

ta recém admitido se outorgam a mais plena, 

vel quitação de uma parte à outra. Fica 

sócios ANTÔNIO AUGUSTO CONCEIÇÃO 

e TIME TRA VELLER TURISMO E 

se responsabilizam por todo e qualquer 

passiva, especialmente débitos tributários, 

e extra judiciais contra a sociedade, que 

atos, fatos, ações ou omissões, obrigações ou 

contraídos, ge ados ou ocorridos até 

-onstrações 

. • . • • • . • • • . • 

RQS n° 03/200 - CN -
. PM1éoitet>RR 

. ~ ( 9{)96 

• 
• • 

/ '.. 
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... 
• 

trabalhistas e o custo Ide aquisição do Sistema de f!~n~:;~iam~~ :de : : • :: 

Annazéns (SISDEP}, pllos quais os sócios quotistas que prosseguirão 

r esponsabilizam-se, ex1usivamente. 

I 
I ~ 

II - TRANSFERENCIA DE FILIAL 

o ~ c r. t:' o ~ · r. r. (• ~ o r n [. c ; ·. o ,. o o 
~ ~ o " . ' r <· ( " • 

c c c o o c n 

Os sLios decidem pela transferência da filial da 

empresa, na cidade del BrasiliajDF, que opera atualmente na Quadra 

06, Lotes 620 j760, Set r Leste Industrial, Gama, para a mesma Cidade 

de Brasilia/DF, porê~ no STRC/SUL, Trecho 02, Conjunto D, Lote 

13/14, Parte "D" (ClP 71225-524}, mantendo-se o mesmo no de 

inscrição no CNPJ/MF. 

II - ADMINISTRAÇÃO 

A administração da sociedade passa a ser 

exercida por um Cons o de Administração e uma Diretoria, conforme 

as cláusulas ga e se intes do Contrato Social, na redação abaixo 

estabelecida. 

IV - CONSOLIDAÇÃO 

/ Os sócios deliberam consolidar as disposições 

do contrato social, con~rme abaixo. 

I 
S~ DA AMAZÔNIA LTDA. 

coNTRATO soe~ ~~oLIDADO 

.I I 
- DE MI~,~ ' oJJJETO, SEDE E 

I !? 
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r- c o e 

r. S! 6 • 

Cláusula 1 a - A ade denomina-se SYN DA 1\t~<QNIA~ t.'J!D1\.., 

sendo de natureza co ercial e limitada, regendo-se por este Contrato 

Social e pelas disposiç es da Lei no 10.406, de 10 de JaV~~9 '' dtf jfo~?n 
t r; (' f! o . 6 

o C' c o bem como demais legisJF;ição pertinente. c 

Cláusula 2a - A socied de tem sede e foro social em Manaus (AM) , na 

Avenida Presidente Ke nedy, 651, Bairro Morro da Liberdade - CEP 

69074-000, podendo extinguir filiais, escritórios e 

representações quer localidade do pais ou do exterior, por 

deliberação de sócios uotistas representantes da maioria do capital 

social, observadas as e ·gências legais aplicáveis às suas atividades. 

Parágrafo único - A so iedade possui a seguinte filial: 

- Filial de BrasíliajDF localizada no STRC/SUL, Trecho 02, Conjunto 

D, Lote 13/14, Parte" " 

Cláusula 3a - A socied de tem por objeto a prestação de serviços de: 

a. armazéns gerrus, s termos do Decreto no 1.102, de 21/11/1903 

para qualquer tipo de ercadoria ou insumos; 

b . transporte rodovi ·o, rodo-fluvial, marítimo e ou multimodal, nos 

termos da Lei n ° 9.6 1/98 nos ãmbitos municipal, estadual, federal 

doméstico e ou 

f 

ento de cargas ~quer modal, logística 

eletrônico /en~ 

1 

e presas ej ou empresas e 

1/ 
/ 

I 
~377g 
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r: f. •• 

d. consultoria e ass 
,._ ('! o • 

em assuntos de logístipl ~ o de eom~r~io 

exterior; 
c f"'l !:' f!: ,.. .. , 

r· ! '' o c: c r 
c r o n t~ r. O c ... 
ctr.-c o ec o 

e. representação de sociedades nacionais ou· .-é'stlcangebrtisc c/ue 
fomeçam serviços e utos ligados à logística em geral, executando, 

de forma individual ou ·ugada, os serviços e as atividades relativas 

à administração, , supervisão, treinamento, contratação, e 

instalação, assistência técnica, reparos, 

f. operações que con'"""''~cu . .u de peças e partes recebidas de 

e que resulte um novo produto ou 

que sob a mesma classificação fiscal e 

ento encomendante (montagem de qualquer 

estabelecimento 

unidade autônoma, 

devolvida ao estabele 

tipo de mercadoria). 

Parágrafo único - A ade poderá participar do capital de outras 

empresas, propiciando desenvolvimento de seus objetivos sociais. 

Cláusula 4•- O prazo duração da sociedade é indeterminado. 

CAPÍTULO 11-

social, totalmente integralizado, foi subscrito, 

, no valor de R$ 750.000,00 (setecentos e 

em 750.000. (/; entas e cinqüenta mil) 

nominal de R$ Y/ (hum real) cada, assim 

s quotistas: 1 

1ft 

• ••• 
• • • 
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• n • 
• (l • • 
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c . . . ,, '· () t ~ . . .. 
Sócio Quotas • oVaJo"r 

. 
%• : ... . . . • • • o 

('() (! c no . . 
1. Time Traveller Ti.Irismo e 382.499 R$ 382.499,00 50,999 

Empreendimentos L~da o < c '' n e c c o 

2. José Carlos Rocha Uma 367.500 R$ ~61.5@,0~ Mo o o 
,..... e r: e o c • o 

3. Antonio Augusto Conceição I 1 R$ 
u 1 ooõol ~ Ô,001 

Morato Leite Filho , I 
Total I 750.000 R$ 750.000,00 100,00 

I 
Cláusula 6a - A respo~sabilidade de cada sócio quotista é restrita ao 

valor de suas quotaj mas todos respondem solidariamente pela 

integralização do capit / social. 

Cláusula 7• - As quof s são indivisiveis perante a sociedade e cada 

uma dá direito a 1 (~~m) voto nas deliberações sociais, que serão 

tomadas sempre por m "oria de votos. 

CAPÍTULO m- DL POSIÇÕES REFERENTES À CESSÃO E 

TRA FERÊNCIA DE QUOTAS. 

Cláusula sa - A cess~ ou transferência das quotas, no todo ou em 

parte, dependerá sempbe do consentimento prévio dos outros quotistas, 

os qurus terão direito de preferência na aquisição das mesmas, na 

proporção de suas qu s. O direito de preferência deverá ser exercido 

no prazo máximo de 2 (vinte) dias a partir do recebimento do aviso por 

escrito, feito pelo quo sta que pretender alienar suas quotas, ao outro 

quotista. 

exercendo o quotista se eito de preferência, 

, desde que o faça no 

notificada por 

. .. 
• . . . 

• 

~3779 . . u 
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CAPÍTULO IV- ADMIJSTRAÇÃO DA SOCIE~~: I . . . . .. 
. ... 
• 

. . . . 
• • . . . 

8 

I • • • •• L • • 
Cláusula ga - A sociedade ~erá administrada pelos seguinte; ocgã~§: ~.f l • • • • • • • 

! • • • • • • : I I • • •.•. 
a) Conselho de /Administração; 

b) Diretoria. I 
I 

Os membros de ambos os 1rgãos de administração social terão mandato 

de 3 (três) anos, permitid4" a reeleição, permanecendo em seus cargos 

até a posse dos que forem tleitos para substituí-los. 

I 
Cláusula 10 - O Consel*o de Administração será composto de no 

mínimo 3 (três) e no máxibo 6 (seis) membros, residentes no país, os 
I 

quais poderão ser sócio~-quotistas ou administradores não sócios, 

eleitos, a partir da sua p~meira composição, pela maioria do capital 

social, sendo o seu Presid~nte escolhido pelos Conselheiros, depois de 

sua eleição colegiada. Ot membros do Conselho de Administração 

tomarão posse na sede d empresa dentro do prazo de 10 (dez) dias, 

contados de sua escolha. / 

I 
Parágrafo primeiro - ~ Conselho de Administração reunir-se-á 

ordinariamente a cada 60 (sessenta) dias, e, extraordinariamente, 

sempre que convocado pdr seu Presidente, ou pelos Conselheiros que 

representem, no mínimJ, um terço dos votos do Conselho, e, 

finalmente, por solicitaçã1 da Diretoria, nesta Ultima hipótese no pr~o 
de 48 (~Dl<:: ~oito) horas, a fim de deliberar sobre qualquer matena 

de sllii: competência exclusiva, conforme previsto na cláusula 11 a 

/ I /1 
I / / 

,/ I 

. .. . . • • • • . . . . . . . . 

I 1 
eliberações d~/Cof-selho de Administração .\ ( _ 

de votos, .'rfn:;c· niões para as uais se ~ 
1 ~/ RQS n° 03/2005 - CN - 0 

/ ./ CPM~ 0c . CORREIOS 

'- FtfJ1101 .. 

'- 3779 . . kJ 
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r • 
I) ('. • o 

exigir á a presença mini a de 2 (dois) membros. Oco1J~.n~ e~ate ·~a 

deliberação, o PresideJ e do Conselho exercerá o vot~ d~, q~,~~ad~, 

mesmo depois de haver ;votado como Conselheiro. ;; ; ~ ;. ,~, ~ r : 

I ~ r ~ ~ :.· ~ r~ 
/ (. 1..." (' c (• () \ . 

Parágrafo terceiro -! As atas das reuniões do Conselho de 
! 

Administração serão ar~uivadas no Registro de Comércio, e publicadas 

pela imprensa, na ~prma exigida pela lei, quando contiverem 

deliberações destinadas la produzir efeitos em relação a terceiros. 
I 

Cláusula 11- Compete ro Conselho de Admini~tração: 
I - fixar a o~entação geral dos negócios da sociedade; 

I! - eleger I destituir, a qualquer tempo, os membros da 

Diretoria, fixar-lhes as atribuições, observando as 

disposições do presente contrato social; 

III - fisc · a gestão dos Diretores; examinar, a qualquer 

tempo, os vros e papéis da empresa, solicitar informações 

quaisquer 

atos celebrados ou em via de celebração, e 

ar a Assembléia Geral dos quotistas quando 

niente, ou no caso do art. 132 da Lei 6.404/76; 

~alanço 

Geral dos 

3 7 7 g 
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VI - au torar as operações ou atos ~~~e~ :~xc~ "pa 

ordinária arministração da empresa, previ~st~~ ' n~,, §o ~co da 

Cláusula 1 infra; g ~- ~ c ,:'o ~.,f 
O r: c. (" O C. O I c' O r " c, , , ~ <' < ?, ~ 

VII - eleger f Presidente do Conselho, e seu substituto, para 

as hipótesef> de vaga ou impedimento daquele, bem assim 

preencher fs cargos que se vagarem, do Conselho, até a 

primeira A,sembléia Geral de Quotistas que se realizar, que 

elegerá o slbstituto. 

Parágrafo único: -No f aso de vacância de todos os cargos do Conselho 

de Administração, co petirá à Assembléia Geral dos Quotistas, 

convocada pela Direto ·a imediatamente, proceder à eleição de novo 

Conselho de Administr ção. 

Cláusula 12 - Os mem ros do Conselho de Administração perceberão a 

remuneração que a reu ·ão ou Assembléia Geral dos Quotistas fixar. 

Cláusula 13 - A so iedade será representada por uma Diretoria, 

composta de 02 (dois a OS (cinco) membros, sócios-quotistas ou 

administradores não ócios, residentes no País, denominados como 

Diretores função , a serem eleitos pelo 

Conselho de Adminis ação, tendo os honorários que forem fixados 

. 
• • • e 

Contrat R§tlcri~3f2005 -
CPMI • ,-CO.RREf 

~ls : / / 9,1 O 3 
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,. C' 

,. : r c o o 

Conselho de 
, ( (' CJ 

lhe conferirem, para a r pr<\,tica &~s ~t;ps 
r ,. rr (- {\ 

necessários ao regular 
t' r ,. 

' 
( 

~ '· ·. 
r. r (' <: o ( t' " ~ (, r 'o c ( c. c ,, • r ( r. ,. o c o 

Cláusula 14 -

representada: 

b) Por 01 

r. ( ( c f7· '::- c .-. 

somente se considerará obrigada quando 

Diretores em conjunto; 

) Diretor e O 1 (um) Procurador em conjunto ; 

) Procuradores em conjunto; 

) Diretor ou 01 (um) Procurador isoladamente, 

nos casos · tos no § 2° desta cláusula. 

Parágrafo primeiro - assinaturas de Procuradores serão sempre 

limitadas aos atos e s indicados nos respectivos instrumentos de 

mandato, que explicitar as categorias de Procuradores, as 

exigências de em conjunto com Diretores ou com outros 

Procuradores, e o pr de vigência do mandato, salvo quando se tratar 

de fmalidades judiciais 

responsabilidade 

obrigações para 

socieda de poderá ser 

ou por 01 (um) Procu 

Para os atos que não importem em 

a empresa, nem desonerem terceiros de 

e mediante deliberação da Diretoria, a 

sentada, isoladamente, por O 1 (um) Diretor 

com poderes especiais. 

assinatura de 02 (dois) Diretores, no entanto, 

todos e quaisquer /it s que excedam da 
/ 

da empresa, ou ~~~j , para alienações ou 

bens irnó1 as inatura de contratos de 

I I l 
I '"' 
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r- ç o (· • • 

de crédito, aval para terceiro~; r fi~ça bfm~apa 
r••" r· f"" C 0 n 

e venda de instalações bens móveis. 
r. (': IJ (' t~ c o o r: 

~ ~ g ~ :c ~c(: 
c o c 1:· r. ~ e 

Parágrafo quarto 'tarão de prévia aprováqâoo .de " qub.ti,st'ag 

representando a do capital social, a ser deliberada em 

reunião específica, a em nome da sociedade, dos seguintes atos: 

a. cauções, fianças e outras garantias em 

beneficio de ou dos próprios quotistas; 

b. ou alienação de bens imóveis da sociedade. 

Cláusula 15 -A será representada isoladamente por qualquer 

de seus Diretores, ou s especiais, sem outras formalidades, 

nas hipóteses de de citações, mesmo judiciais, e na 

Cláusula 16- Nos cas de impedimentos, ou ausências temporárias, os 

Diretores terão as su funções acumuladas pelos demais. Na vacância 

do cargo, por morte renúncia, ou na ausência injustíficada por 

período superior a 30 ( ta) dias, o Conselho de Administração elegerá 

um novo Diretor para cargo vago ou abandonado, com mandato até o 

término do mandato demais Diretores. 

social poderá ser alterado, no todo ou em 

forma dry sociedade e para 

e representem 90% 

alteração do 

• • •• . . . 
• o • 
• n • 
• o • • 

fl e 

~0312005 - CN - ·. 
I • CORREt~ , 
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c • 
, ..... ç {'I (."\ • • 

contrato, qualq~er que
1 

seja o objeto ou a naturez~ ;·~~~od~e~, 
sempre que o mstrum~nto respectivo tiver sido assinado por sócios 

quotistas que represefem a aludida maioria quaJf.fiÇa~~ ·- d~·:9qt<c 
(l c d 1." o c () 

(noventa por cento), no ínimo, do capital social. "' o r.~" " -, , ; -o.:: ~ ~ 

I 
. I . -

CAPITULO VI- EfERCICIO SOCIAL, DEMONSTRAÇOES 

FINANCEIRAS E LUCROS 

1 

Cláusula 18 - O ano sf cial terá início em de 1 o de janeiro e terminará 

em 31 de dezembro de cada ano, sendo que, ao fim de cada exercício, 

será levanta do um b correspondente ao mesmo e preparado 

demonstrativo de resul · dos do período. 

Cláusula 19 - Os lucr s líquidos anualmente obtidos terão a aplicação 

que lhes for dete inada pela assembléia dos sócios, com 

representatividade e a · rovação de 90% (noventa por cento) do capital 

social, no mínimo, sen o que a distribuição deverá ser proporcional à 

participação de cada s- io no capital. 

Parágrafo primeiro sócios terá direito a qualquer 

parcela dos lucros a é que seja tomada deliberação sobre a sua 

aplicação . I 

A sociedade poderá levantar balanços 

. .. 
• • • . .. . 
• o • 
• o • • 

c • 

I 
Ro~-9JI2005 - CN cí, 'CYl 6 C(;RREIOS 
/ /" 

, I ·/ - -----
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" 

com o objetivo de tratar/das matérias mencionadas no~ ··i~e~ I, H ~e- Ii~ ~o 
artigo 1.078, do ~ódigo F ivil Brasileiro. C' r r r•" r 0o <; 

I (~· '~ c:- ::· ~ · r. r 
CAPÍTULO VII- DI~SOLUÇÃO E APURAÇÃO pt1$f;EJ1E~ (. t I (I r t ~ ,: f' r '= , .. 

I 
Cláusula 21 - A socied$-de se dissolverá nas hipóteses previstas em lei, 

I 
no que lhe for aplicável, não se dissolvendo, contudo, nos casos de 

I 
falecimento, falência, e1 tinção ou insolvência de sócio quotista. 

l 
I 
I 

Cláusula 22 - Em caso /de falecimento I extinção de sócio, poderá haver 

a substituição desse sób o por seus herdeiros I sucessores, se assim os 

sócios remanescentes /desejarem, ou poderá ocorrer a apuração de 
I 

haveres. j 
I 

Parágrafo primeiro - Na hipótese de opção pela permanência dos 

herdeiros I sucessore,s na sociedade, haverá a necessidade de se 

proceder à alteração doi contrato social. 
I 

Parágrafo segundo - i• a opção for a apuração de haveres, a mesma 

será procedida confo~e o disposto na cláusula seguinte. 
I 

Cláusula 23 - Nas hip / teses de retirada, exclusão de sócio quotista ou 

negativa de nto para alienação de quotas, os haveres serão 

apurados através de alanço especial, a ser levantado nos 30 (trinta) 

dias que se seguire à comunicação à sociedade do ocorrido, 

·as seguintes à data do 

. . .. 
• ~ • • " • . " . . lJ • • v • 

~/ \ 
RQS n° O); 05 - CN -
CPMI/~1 ORREIOS 
Fls: r 10 7 
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b) o saldo em 12 (doze) pagamentos 
" 

~ c· (1 r. 
r· • r: 

m~ns~-s, 

.. 
~ . 

• ( : o • 

15 

1~ru~ ~ e 
• ': t~ r r.o n ~ 

consecutivos, vencendo-se o primeiro 30 (trinta) dias após o 

pagamento 

do IGP (DI) 

Parágrafo único -

de sócio, ou de 

cláusula, a 

legalmente exigido, 

oitenta) dias para 

prazo, a sociedade 

Cláusula 24 -

será partilhado 

quotas. 

Parágrafo único 

sociedade, será 

u..,. . ._ .. c;u., sem JUros mas atualizadqs fp~l;z ' ;faJ:Ja~q: 
.: o t~t f .· G r/ 
n ,. o o ç .r: c 

r \. r {', ·;~ ,. ç ç 

, como resultado de falecimento I extinção 

referidos no caput desta 

passe a ter número de sócios inferior ao 

o sócio remanescente o prazo de 180 (cento e 

·tir outro(s) sócio(s), sob pena de, passado tal 

· a a sociedade, o patrimônio remanescente 

os sócios quotistas, na proporção de suas 

Em caso de liquidação ou dissolução da 

liquidante a sócia quotista TIME 

EMPREENDIMENTOS LTDA., ou quem 

Cláusula 25 - As ou dúvidas que possam ser suscitadas 

sobre o presente trato serão supridas ou resolvidas com base na 

lei que rege as dades Anônimas, qual seja, Lei na 6.404, de 15 

o foro da comarca de Manaus (AM) para 

a qualquer 

. ... 
~ . . 
• • • . .. . 
il a • • 

;, .. 

\ 
) 
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" " ~ t r. ,.._ .• " 

Neste mesmo ato, e todos os fms e efeitos juridic@S, o~~eias-
~ ~ ('I • -, 
~ ,... , r. r: ... ~ 

nomeação dos membros do Conselho de 

Administração 

contratualmente H~c~u.v 

empossados nesse afD ;~ reló ' lféfíqqQ 
c r. . f" f' r· i': · '· r. c r. r-· n .. 
,. ,.. ( , C r· ~, '::" 

r : c ~ · '~t' 

1. 

3. 

AN'fONIO MORATO LEITE FILHO 

o judicialmente, administrador de empresas, 

de identidade RG no 5.240.626 - SSP / SP e 

inscrito no jMF sob o n° 761.834.838-34, residente e 

domiciliado Rua Albertina de Oliveira Godinho, no 264 (CEP 

05605-070) - e Jardim, São Paulo- SP.; 

de Identidade expedida pelo CREA 

Engenharia e Arquitetura) , do Rio de 

81-1-22 561-6 RJ, inscrito no CPF/MF sob no 

199 .874.047- 5, residente e domiciliado na Rua Domingos 

Fernandes n° 496 - apt0 141 (Vila Nova Conceição) , em São 

Paulo, SP. 

ROBERTO 

portador da 

inscrito no 

domiciliado 

brasileiro, viúvo, advogado , 

de Identidade RG n° 2.506 .877-5-SSP/ SP, 

jMF sob n° 007.515.708-00, residente e 

n° 20 (Vila Olímpia), em São 

L377g 
Doe: 
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I , - -- -.. , 
lei, que lhes impeÇam o exerClclO da atividad_e '· r:ç.etcan!i~ f: a 

........ 
' . ~ 
} ·1 • 

administração dessa / em presa. '.- -· ('" ,. ~ 
. ~ . , ., - ' 
~ .. 

I 
I 

E, por estarem de ~cardo, firmam o presente 
I 

perante as testemun~as abaixo. 

I 

ANTqNIO AUGU 
I 
i 
i 
I 

r · c - r. t. c r . ( 1 c 

r-' r ~ _J· 
- />j -

O LEITE FILHO 

RQS n° 03/2005 - CN -
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I SYN DA AMAZÔNIA LTDA. 
C~J!MF/N' 04.516.234/0001~47 
T NIRE 13200396847 
I 

i 

/} 1'-.1 ~V-o _J) f _-

6" Altdação e COJq,,!SOlidação do Contrato Social 

I 
I 

• 
Cl u ("' (t" 

..... . . . . . . . . . 
Pelo presente instrum~~:fo" pardéiúa.r de 

.:; 

al teraçflo contratu .1, e n8 mdhor forma de direito,, . ~~:partei: : ;~· · ;;>egui r 

rr.cncionadas: 

empresa com 

Avenida Miruna, 

' 
\ • L •.• (. I• 

f 
... ,., ( t .. r• ' l\, o\,.1 

•· 
o •• • 

- 4° andar conjunto E, Bairro de Moema, CEP 

.0 4084-000, inseri no CNP,J /MF sob n° 57.760 .027 jOOO 1 ~08, com 

~ú~us atos conslitu vos arquivados na Jtjhta Comercia] do Estado de 

São Paulo (JUCES ) sob no 35.~0:?~(8~8, em sc~são de 14/07/87, 

j ·1 ~ • / . d S A . A ntac a pe"o / .ulll)11t5tra ar, , r. ntonro ugusto : 

IIJIRJ8t~ . Le'i·~~ FiJho, ,M;:asilciro, separado! judicialrr.ente, ~ 
m~~afif' por ~-dor da cédula de i~ntida.d c RG no;, 

' I ' Á 

P, ~ .;:;·n 1 
.ri t:l no CPF/MF sob o n° 761.834 .838-.34, · 

!!~Mi.\i~taeô a /R4'n Albertina de Oliveim God in h o: n '' 26..! 
· I I íltm,sãoPauJo-SP. /L. \'(\ 

V ,/ ,· · _/~" ~ , u ~ \ 
RQ3 n-o-:- - CN ~ 

•• H • •! ...... CPMI · CORREIOS 

Fls: 0112 
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FRJI1 : [ r1A CONSULTOR [ P. P~NE hO. 2.250371 . J u ], l ti d1t!:J ::::J:> • .!. rrr1 r"'"' 

t."' . 

. .. :u 2 : . . . ... 
' . . . : . . !"• .. . , . ... . 

2. ANTONIO AU~USTO CONCEIQÃO_ MORATO LEITE F]!,JJQ, 

brasileiro, natural de São Paulo, Estado de São Paulo, sepA.raclo 

judicíalmente, ad inistrador de empresas, portador da cédula de 

identidade RG no 5.f40.626- SSP/SP e íns~:rito no CPP /MF' sob o no 

76 J .8:34.838-34, residente e domiciliado na Rua Albertlna de Oliveira 

Godinho, n° 264 (CiP 05605-070) - Cidade Jardim, São Paulo- SP.; t 

I 
I 

3, JOSÉ CARLOS _9CHA LIMA, brasileiro, natural de Poções, Es1ado 

d8 Bahia, casado n) regime da comunhf.io parcial de bens, empresário, 

portador da Cêdu a de Identidade expedida pelo CREA (Conselho 
6 1. r. < 

J<egionaJ de Engenhpria e Arquitetura), do Rio de Jandro, d<: M.s .. r--J -22 
I r t . ~c: , , 

561-6 RJ, inscrito / no CPF/MF' sob n° 199.874.0'47".!<6, res~dénte e 

domicilifldo na Rua/ Domingos Fernandes n" 496- h~;;~·~;:l41 (VilH Nova 
I - ' 

Conceição), em Sãorulo, SP, CEP04509-0ll, , . :··, . 
' ( .. ,, 

I • /. (1 ( ' l , • 

'ÚNICOS SÓCIOS c mponcnt~s da sociedade Umitada .. tit:.r'iomih@rl;:f ª~ 
,. "4. 

PA AMAZÔNIA L com sede em ManausjAM., n~:Avenida 

651, Ba.irro Morro da Liberdade (CEP 69074--000), 

inscrita no CNPJ/ F sob n° 04.516.234/0001-47, com s~us ntos 

constitutivos arqui ado na .Junta ComerciuJ do E~t~do do Amazon1:1::; 

(.JUCEAJ sob no 13r 00396847, em 22/06/01, onde acham-se também 

arquivadas suas r . pcctivas alterações, tendo sido a última sob no 

250 .240, em scss8o rk 22/08/03, e mais 

/ .-·; 

. -ª~RNARD DE EVES ROC!Y\~MA· . brasileiro, natural do Rio rk 

RJ lt · / · · portador da Cédula rlc: , so e ro, ma1o~~/ cr~presano, ~-//. 

uou~..,_l<G n" .867.147,/ - S,SP/DF, inscrito no CPF/MF .sob n" 
I I 

rc identc/e d~iciliado na Rua Domingos Fernandes 

141 ( ila Niv;:yw-'~nceição), em São Paulo, SP, CEP 04509- r_ 

n q (~~e de novo sôdo> neste ato admitido 8 

v; , , 
RQS n° OJ~;~ .>' ' 

CPMI • CORREIOS 
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• FROI1 I t1A COt>ISUL TOR i A 
i 
FHOt·E NO. 2250371 

' ,· i . , 

!! 
I 

. .. .. . . . 
' . ' 
" 

: ... . .. 3 
: : : ... 

forma de direito, terar e consolidar o aludido contrato socírü, o que 
I 

fazem nos termos apaíxo. 

i 

I 
I} CESSAO D1 QUOTAS, RETIRA~!). DE SÓCI0~:.2!!º1I~I~ft~ 

ADMIS~Ao DE NOVO SOCIO-QUOTISTA 

Os sócios TIME TRA VELLER - TURISMO E EMPREEND~ENTO~ 

LTDA., e ANTONI AUGUST.O CONCEICAO __ r.fORATO .!!EI'l'~ __ FILHO, 
{;fl, o 

titulares, respectiv 1mente, d~ 382.499 (trezentas c oitenta e'd.L\él~ mil , 
( : ') ~ 

quatrocentas e I nov~nta e nove) quotas sócjai~. fota\fnentc 

integralizadas, no valor total àc R$ 382.499,00 (tre'~~tos e oi1enra e 

dois mil, quatrocc~ tos e noventa c nove reais), a prí~efra áek~ . e de 

(uma) quota sacia~, totalmente integralizada no . vfll<>.~ tOtal d~. 1;$ I ,00 

(hum real), o seguf1do deles, retlram~se a~bos g~ ~fk!jt:ldad~,, çrdendo 

iP..i,ll\d,Ho"-,· n1ste ato, a totalidade de soas aludidas QWifás, da 

8.) a sôcia retírantc 'I'!ME TRAVELLER -

TURISMO E EMPREENDIMENTOS ~TDA, 

cede e transfere 75.000 (setentFi e cinco mil) 

/ quot~s-/sôciais, totalmente integralizadas, no 

/ /aJÚ~ nominal de R$ 1,00 (hum real) cada 

/ / uma, totalizando R$ 75 .000,00 (setenta c~ 
I ,/ 

/ /
1 cinco mil reais), ao sócio ora admitirlo 

/ 
1 

.'BERNARD PE TEVES ROCHA LIMA, pelo , 
,; /!/ ,, 
11 1 ri preço e condições que constam de documento r //I 11 I I . 

V'l/.j
/'/t I ;, 

oportunamente celebrado entre as partes, 

ui 
I 
! 

operando-se mútua 

integral c irrestrita; 

'3779 
Doe: 
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b.) a sócia retirante TIME TMVELLER 

TURISMO E EMPR~ENDIMErn'Of!_ LTI!_~.!' 

cede e transfere 307.499 (trezentas e sete mil, 

quatrocentas e noventa e nove) quotas 

sociais, totalmente integralizadas, no valor 

nominal de RS 1,00 (hum real) cada uma, 

totalizando R$ 307.499,00 (trezentos e sct.c 

mil, quatrocentos e noventa e nove reai s) <JO 

sócio remanescente JOSÊ CARLOS ROÇJ:IA 

Ll:MA, pelo preço e condições que constam de 

documento oportunamente celebradQ•Iffltrc n::-> 
• • • 

partes, operando-se múq.oo" e : r'oorproc<l 
r· <' r· ' 1 

quitação, integraJ e irrestrúa ; . , r t 11 11 

• • I • ; o: 1 r 

c.) o sócio retirante ANi'ON!O ft.JJ.OUSr,Q 

CONÇ~!ÇAO MORATO Ll;JTEi:FI;LHO, ccck e 
,., ' .' 

transfere J (uma) quota. ·é0dal, 'i:(lrt.<:l-lmr.n te 

integralizada, no valor total de R$ J.t)ó'' (hurn 

real) ao sócio remanescente JOS:t CAR~Q._~ 

ROCHA LIMA, pelo preço e condjções q1w 

constam de documento oportuna mente 

celebrado entre as partes, operando-se mútua 

e reciproca quitação, integral e irrestrit::L 

/ l 

as quotas m~ion~das, e na e;'{ata proporção. cl e!Hs 

1
. 

/ ; I 

, são 'guaJp'i.ente transferidos pcl8 cede nte: aos 8 7. ' 

os dire· os c }~rigações ineren1.es às mesmas, br:m.1 . 
I 'I 

pass~ o d8jociedadc, desta dat.a em djantc. ,l ... 

I I I .... 
I I .. • 

j I <<><~ 
DE FILIAL '\\ \ \ 

ROS n' 03/2005 • CN :<~ 
CPMI · CO~ 
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FROf1 I f~A CO~JSUL TOR I A 

possuída pela 

524. 

filitll da empresa, 

trecho 4, conjun 

capit.Bl destacado. 

vigorar com a 

69074-000, 
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Os sódos decidem encerrar as al.ividadcs da filial 

sa na cidade de Brasília, DI<', locaJi?-ada na 

, conjunto D, lote 13/14, parte "D", Cr:P 7122:"S· 

lii - ABERTURA DE Fu..IAL 

Os sócios decidem pela abertura de mais um!~ 

r:a cid:ade d~ Brasília, DF, locali~ada na. STF?C/ S. 

H. lotes 11, 12 e 13, Guru·á, CEP 71225-542, sem 

( ( <F. • 
f . • .. . . . 

• f . '('!•('> 

Em decorrência do acima p,~K1 \lado,· P.~?nam 8 

inte redação as Cláusulas 2'", s• e 24 d,f.l.;;çontmto 

edade tem sede e foro ~ocial em Manaus (A M), nn 

Kennedy, 6S 1, Bain-o Morro da Liberdad~ CEP 

extinguir filiais, escritórios e 

qualquer localidade .-9o pais ou do exterior, por 

· quotistas re~n"tantcs da maioria do capit?J Jt • 
as exigênciay/wdir~plicáveis às suas atividades. r 

I / 1/ 
A ~ocied~e pos~ui as seguintes filiais: 

DF, lo<foli.za a na Quadra 06, Lotes 620/7{)0 , Setor 

qt;9 !2445-070. 

.~dl~·E~~~ja/DF ( c izada na STRC/S, 

ua.r c/P..71225-5<l2. ,, I ·; I; 
/! 
) 

v I 
IJ 

trecho 4, conjunto B;~'·. \\ 
// \ 

/{(~/ 

') 

/ / o .. , -
•' .. ' 

r-::R~-o--=s-n-0 -o3~12-o-o-s -. "7::'7''--. 

CPMI · COR 
0116 

Fls: -------
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Cl~usula s• - O capital social, totalmente integralizado, foi subscrito, 
•i 

em moeda corrente baciona1, no valor de R$ 750.000,00 {s~tecentos e 

cinqüenta mil reais) / dividido em 750.000 (setecentas c cinqOenla mil) 

quotas sociais, do 'f:llor nominal de R$ 1,00 (hum reB1) cada, assün 

d · t 'b ·ct I · · t· t Js n u1 as entre os sooos quo 1s as: 
I 
I 

~~~~~sé :~~~::;=i· · -~~~o·o r ~s ·:~w:oo~:o~ ---~~~1~ 
~ Bernard De Tevef l~ocha Lima / 7S.Oõ'õj I<$ 75.000,00 / .1.0,00 ! 

--- ·----.. --. ·- ·r- --- --·----· .. ---r- .------ · ---- -~----------•-'u·---+---- -- _____ j 
otal ! 750.000/ R$ 750.00b,JJUJ 100,00) 

1 .. ---- -·------ . ----··· .L _ ____ ___ _ .. __ ·. ___ ,.-----J_. . . .. a • . L .............. . 
I . " • • " .. 

Cláusula 24 - D a a sociedade, o patrimõnio ' rcmcmes.~tml,~; será 
.. · .. 

partilhado entre sócios quotistas, na proporçao d-:'! · su<~ü· ·f7..1Wtas, 
I • : '.. ' ' 

sendo nomeado li idante, em c:aso de liqujdação ou:: dissolução, o 

quotista que a maio do CapitaJ Social indicar. 

V - RATIFICAÇÃO 

f' C, o. , , ,. 

São mantidas e expressmnentc: ratHícadas, pelos sócios 

rernanesccntes, as tiemais cláusulas e condições do ContrAto 

Social, em especial a que estabdec:e ser restrita a responsabiJiclack ele 

cada sócio qtwtistH ao valor de suas 

integrarem o 

vigto que a 

cornpo~üções 

sendo as mesmas, 

respectivos mandA 

tas, respondendo porém t.odos ~l!J 

do Capital Social. //f' tr 
lj 

componentes eleiws para 

Diretoria du sociedHd t·, 

interfere · com as 

'377g .J 
Doe: 
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1t"1A COH5Ul..TORIA 

contrato social, 

CAPITULO I-

Cláusula 1 ~. - A 

s~ndo de natu 

representações 

deliberação de 

hO. 2250371 · Ju l . 18 2EJ05 05: 20P!1 F07 

.. • .... . 
f •• ' : . .. .. .. . 

VI- CONSOLmAÇÃO 

7 

s sócios deliberam consolidar as disposições do 

fonne abaixo. 

11 (; "o • 
'I IJ .. 

li·~· ( 1 ~ Ci li '. 

ÇÃO, OBJETO, SEDE 'E DURAÇAO 
1• : 1\f .- C ,'l ' f •·. 

denomina-se SYN DA }\l' .. .fA:tONIA' J.;fDA., 

comerdal c limitada, regendo· se .'vor· este :e:~rc tmto 

· ·oes da Lei n" 10.406, de 10 de janeiro Gi~ " 2002, 
.. o t; f, l õ 

·edade tem sede e foro social em Manaus (AM ), na 

Kcnnedy, 651, Bairro Morro da Liberdad~: - CEP 

extinguir filíai's, escritórios c 

377g 
Doe: 
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Cláusula 3a - A so . edadc tem por objeto a prestaçao de serviços de: 

a. srm~éns 

b. transporte 

tennos da Lei 

doméstico e ou 

c. transporte, a 

voltada para o 

consumidores; 

d. consultoria 

exterior; 

c. representação 

de 1orma individu 

~; administração, 

ou cxecuçào de 

testes, consertos, 

f. operações que 

eslabelecimen to 

nos termos do Decreto 11° 1.102, de 21 I J 1/] 90] 

e mcrcarloria ou insumos; 

oviário, rodo-fluvial, maritimo e ou multimodai, nos 

âmbito~ municipal> estadual , federal 

ciamento de cargas em qualquer modal , JogisliGl 

eletrônico entre empresas e/ ou emnn·séls t~ 
, ... 

• . . . . 
f c •• 

' . 
r1 « 11 ' · ' ~ 1 4 

em assuntos de logist5{;f\ :ç de @~ércio 
(f t ' ' ,. 
I. 

outras sociedades nacionais o{J ; e~trang~~t~~c qu ~· 

. produtos ligados à logística em geral, e":,\.~\l'tl'mno, 

ou conjugada, os serviços e as atividades relativas 

enação, supervisüo, treinamento, con 1 rnteç~o, e 

.rviços de instaJaç:io, assistênóa técnica, repams . 

balagem, ctiquetegem, formação de kits; 

na reunià~~7peças e partes recehid<1s de 

omenclantc (: re ;·esultc um novo procluw ou ' 

, aindB que /~b , .a . mesma classificação fiscal e /)1.~ 
elecimento )nc9,rncndante (müntagem de qualquer )r 

I I .J 
I / 

s'a/e/~decit pacticipac do capitaJ de• outcas 

pie~nvolvimento de seus objetivos sociJs. , , 
I I I \ I ', ' r; 4· ' 

ROS n° 03/200 
CPMI • CO 

0119 
Fls: 

·~~-----

l377g J 
: Doe: 
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. . . 
I t A f t ~ 

de duração da sociedade é indeterminado. 

H- CAPITAL SOCIAL 

Clausula 5" - O pital social, totalmente integralizado, foi subscrito, 

, national, no valor de R$ 750.000,00 (sctecenros e 

cinqüenta mil re , dividido em 750.000 (setecentas e cinqüenta mil) 

Cláusula 

v<:llor de suas 

R$ 1,00 (hum real) ca'l~.·'!lssim 
~··· . . . . . . . . .. 

r<>'<,,..,r.nsabüidadc de Cada SÓCiO quotista é fCStritH aO 

, mas todos respondem solidariamente pel8 

/-; 
uotas são ~síveis perante F.! sociedade c cada I' 

1 (hum) rto ~1as deliberações SOciruS, que Sef~lO 

maiorjí de ~plos. , 

/ 1
1 

1 / 

/1\ /Jt' 
I /1 
(/I 
/ 

t/ 
ROS n' 0312~ - \ 
CPMI · CO 9-S . 
Fls: 0120 

LJ77g ] 
Doe: 
Jt R ±iii 1!1& EZ :s&Z__§i 
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lO 

DISPOSIÇÕES REFERENTES À CESSAO E 

NSFERÊNCI.A DE QUOTAS. 

Cláusula 8" - A .ssão ou transferência das quotas, no todo ou em 

parte, dependerá pre do consentimento prévio dos outros quotisrAs, 

os quais terã.o to de preferência na aquisição das mesmas , na 

quotas. O direito de preferência deverá ser r~xercido 

no pra7-o máximo ·c 20 (vinte) dias a partir do recebimento do aviso por 

escrito, feito pelo 

q1wtista. 

otista que pretender alienar suas quotfls, ao outro 

. . . 
Parágrafo único Não exercendo o quotista seu dire~to. de preferência, 

adquirir as quotas oferecidas, cl ~.si? que ' n i~,;a no 

praho de 30 (trin i dias, con1·ados da data em qu~ . fr:'r . nothic~!Í.:J. por 

escrito . 

IV- ADMINISTRAÇÃO DA SOClEDA.ÓE ' 

Cláusula. ga- As cdade será administrada pelos scg1Jintes ôrgão~: 

Os membros de 

lho de Administraçáo; 

bos os órgãos de admin1. s;r.tação social tc~r8o mandAto~· 
' 'd l ' / / d ~7~ rm1t1 n a rec ct9fo, permanccen o em s~1Js cargos 7 

forem elci tos/~a ~,;Í)stjtuí-Jos. 1 
1/ I 

I I 
I I 

I I 

Consel~(~lc fministração será composto de no 

e no m~fm'l' ,1/ (seis) membros, residentes no país , os 

sóT7t~/ ~istas ou administr2dores não sócios, 

sue/ prireira composição, pcl:::l maioria d~ capital -~ 

u Presidt:htc escolhido pelos Conselheiros, d. Çpois de 

I. L<' ~--
Ras nc:93 ~?,.,~.SN - \ ' 
CPMl -·- CO~ · 

Fls: 0121 

-- 377g 
, Doe: 
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.... . ... . 
: 

sua eleição coJegi' da. Os membros rto Conselho de Administmçiío 

tomarão posse na ede da empresa dentro do pmzo de 1 O (dez) dbs, 

contados de sua es '-olha, 

I 

:..P-=ará=gr~af;=o-...l~im=e~ii,_,_l o~ - O Con seJh o de J\d ministração re1.mir-se-8 

ordinaxiamente a cada 60 (sessenta) dias, e, extraordinHriamen te, 

sempre que convo n.do por seu Presidente, ou pelos Conselheiros que 

representem, no ninimo, um t~rço dos votos do Conselho, e, 

nnalmente, por so~'dtação da Diretoria, nesta última hipótese no prazo 

de 48 (quarenm e ito) horas, a fim de deliberar sobre qualquer m8têría 
· · ~"'" 

ele suH competêndfik.l exclusiva, conforme previsto J?!1. clá~· ~m;1• 1 1" 
• I l> (. • 

adJante. 

1 

. : :· · : " •• 

I •· ' I ' f ' ' f ' 1 1 

Parágrafo segundJ - As deliberações do Conselho_ ··d~>Adr:t'\.i\1btraçáo 
~ -r . . . ' ' . serao tomadas po maJOna de votos, em rcumões para 8S qua1s se 

.. ' ( ' 

exigirá a presença ninima de 2 (dois} membros. Oc,,rre-ndo errllpéilc rw 
I ~ ' (. 

deliberação, o Pre idente do Conselho exercerá o voto de qÜ!llídade, 

mesmo depois de h ver votado como Conselheiro. 

Pará afo terce As atas das rc1.mioes do ConseJJ1o ele 

Adrninist:n'lção ser-~o arquivadas no Registro de Comércio, e pubJicr1das 

pela imprens3, r a forma exigida pela lei, quando con bverem · 

deliberações jcstin 1clas a prcdwdr efeitos_~m relação a t~rceiros. li . / , , 
~J-/ I 

/ . / r 
-'fC~M:'~~.-!,.:1:. - Com ete ao Cons~) de Administração: v 

11 ' 
í - rtxa a orie~r~ral dos negócios da sociedade; 

I- el ger (rr;Lir, a qualqu~~ terr>po. os membros da 

Dtreto ta, r/ f;tXar-lhes as atnoutçoes, observido as 

dispos ç<le ·1presmtc contrato =:~S n' ~Jd~~:> ' 

CPMIOJ ~r 
Fls: _ ____ _ 

Doe: 
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lU - fisc1';;;f:lr a gestão dos Diretores; examinar, a qualquer 

tempo, o. livros e papéis da empresa, solícita.r ínformaç6 (~ S 

sobre co tratos celebrados ou em via de celebração , e 
. I 

qurusqueÍ outros atos; 

I 
TV - conJoc:ar a Assembléia Geral dos quotistas quando 

j ulgar co · veniente. ou no caso do art. 132 da Lei 6 .404 /76; 

V - manjfestar-se sobre o relatório da Diretoria , Balanço 
l i ti o p 

Geral c (cmtas do exercício findo, emitindo seu 'pa.n:c:er c 
(j o • 

~ub~eterlo·-o à aprovação da 1\sse:in.b\tl-a derar elos 

Quoostar '"· ·. 

V1 - au/orizar as operações ou atos :· .qb'd e:xcedam dA 

onlin8ri8j <Hlministração da empresa, pn:v:dos TIG'l · ô '4" rl=t 

Clausula/ 14 infra; ,.,. :::. ' '· 

Vll - deuer o Presidente do Conselho, c seu substitu to, pars 

as hipót ses de vt:1ga ou impedimento daquele, bem a~sim 

preench r o~ cargos que se vagarem, do Conselho, r.uc a 

primeira Assembléia Geral de Quotistas que se realizar, qut· 

elegerá substituto. 

L3779 u 
Doe: 
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Cláusula 13 - A s ciedade será representada por uma Diretoria, 

composta de 02 (doi J a 05 (cinco) membros, sôdos-quotJstas ou 

administradores n3o sócios, residentes no Pais, denominados como 

Diretores sem dcsigrJação especifica de funçao, a serem eleitos pelo 

Conselho de AdminJtração, tendo os honorários ·que forem flxados 

anualmente pela reu~iflo ou Assembléia Gcnu dos Quobstas. 

Pa!âgrafo {;tnico: - A Diretoria fica invesUda dos mais amplos, gerais c 

ilimitados poderes e representaç:'.ío aUva e passiva da sociedade, 

exercendo as atribui õcs que a Lei, o presente Contrato Sod;:Ú e o 
I . ~ . \:' 

Conselho de Admini 'tração lhe conferirem, para a 'Çiràtica;. dC>s ~ a tos 

necessários ao regula · funcionanlento da empresa. 

Cláusula 14 - A so< iedade somente se considerarii Óbdgada quando 

representa da: 
t ': 

a) Por 02 (dois} Diretores em conjunto; 

b j Por O 1 (um) Diretor e O 1 (um) Procu rador em conjunto; 

c) Por 02 (dois) Procuradores em conjunto; 

di Por O 1 (um) Diretor ou O J (um) Procurador isoJadamentf., 

nos caso· previstos no § 2° desta cláusula. 

- As asslnat1uas de Procuradores serão 

os que 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMl--. • · CORREIOS 

n- Q. iMJ~Jm 
1
. em 

Fls: . ~ 
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1)'' 

-~ 

~ 
;1. 
~'~ 
:\ 
•: 

.. 

ou por O 1 (um) rador com poaere~ nsp~ua.J.-:~. 

Parágrafo terceiro A assinatura de 02 (dois} Diretores, no entanto, 

será imprescindível pam todos e quaisquer atos que excedam da 

ordinária admini ção da empresa, ou seja, para alienaçôes ot.l 

constjtuiçao de ôn sobre bens imóveis, assinatura de contratos df 

empréstimo ou abc ura de crédito, aval para t:crcejros, fiança banc<lria 

Parágrafo quarto 

representando a 

rcuniáo especifica, 

ou bens móveis. 

(l (1 . .. 

~~ . 
Necessitnrão de prévia aprovaç~\') · dr~ ~qh~Hst.as 

' ' '. ,. 

ade do capíu.ll social, <1 Sl~ 'r · delibe-r-ooH em 
. '> 

1. r • 1 , ( • ' f 

prática, em nome da sociedade, '<{OS· SeguintCG ntos: 

a. concessão de avais, cauções, fianças e Ol~ tras: .· garantias em 
: t' 

terceiros ou dos próprios quot.istcis; ' 
f • t , · ,-

b. ou alienação de bens imóveis da socied-ade':. 

Cláusula 15 -A "'V''""'"'L.ade será representada isoJadamcnte por qualquer 

Procuradores especiais, sem outras formalidades, 

de citações, mesmo judiciais, e na 

prestação de dep · 

Cláusula 16- Nos 
,...,.---; 

sos de impedimetVós, ou ausências temporárias, os 
// 

as runções :;p.Úmu lfldas pelos demais. Nn vacància 

ou rcn~ia,,. ou na ausência. injustiii.cada por 1f 
O (trinr( diHJ,."~ Conselho de Administração elegerá K 

o rg~~~ ou abandonado, com mandato até o :/ 

do_j de;il~J D1retores. j / . 

~;:;· I - ··f.<~·~/ { ·''""'--'} '/ /:-- ~ ~ 
J 

. . . 
f 

f f 

.. 
f • . . • .... • 

f' . • . . . . 
RQS rl0 03/2~1- CN -
CPMI 0.1 ~'g"REIOS 
Fls: - -----
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CAPiTULO 

. . . . · .. · · ... · : ... · ; 
-ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

I 
Cláusula 17 - O c to social poderâ ser altcra:do, no todo ou em 

' 
parte, inclusive pa a transformaçào da !orma d<1 sociedade c para 

i 
exclusào de sócio q otista, por decisão ele sócios qL!e representem 90% 

! 
(noventa por cento) . no capital social, s~ndo efi,~az a alteraç<1o do 

contrato, qualquer 

sempre que o in 

quotistas que rep 

objeto ou a natureza da modificação, 

ento respectivo tiver siào ;:~ssinado por sócios 
I 

a aludida maioria <~ualific~da de 90<~<~ 

(noventa por cento), no minímo, do capital social. 

" ; (Hr•• 

CAPiTULO VI EXERCiCIO SOCL4L, DEMONSTR/f,{!('!ES 
. o "'. 

Cláusula 18 - O 

será levantado u 

demonstrativo de 

Cláusula 19 - Os 1 

que lhes for 

representatividade 

social, no mínimo, 

FINANCEIRAS E LUCROS . · . . 
I' ' · ' ,"1 

. ; ' . . . ( 

social terá inicio em de 1 o d~ .fand~-o e terminar8 
' 

ano, sendo que, ao fip; c;r' cada·r~r.'::-,-:ício, 
I 
I ( f I: 

correspondente no rpc~mo e ,f!{~parado 

ltados do período. 
I 

i 
' 

cros líquidos anualmente obtidos terão a aplicação 
I 

terminada pela assemblêia : dos sócios, com 
I 

de 90% (noventa por cento) do capital 

que a distribuiçf.ío dcvf:râ ser proporcional à 

I 

- Nenh 

) 

// 
do§. sócios 
/ 

sej.Ó. tomada 
I 

i I . / 

terá ' direito a quaJq1,.1('f 

dclibéração sobrr: 8 sw1 , 

' 
/ 

i 

socied11de poderá ; k:vantar balanços 
I ' . I / '\,\ os lucros entAo apuracl,os. 

,,,,/1;.2' \ ,.,/r 
RÓS no 039~-- CN 
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Cláusula 20 - Ao 1jenos uma~~~ po:·~·no de·~~ rea~~ar-se a assembl ê~ i a 
dos sócío.s, .nos qu tro meses se.g~intes ao. ténninf' do .exercício soci nJ, 

com o Objetivo de t t:ittrr das matena:) menciOnadas nos Itens I, IJ e lil do 

anjgo 1.078, do Có igo Civil Brasileiro. 

CAPiTULO VII T DISSOLUÇÃO E APURAçÀO DE HAVERES 

I r 

Cláusula 21 - A se c:iedade se dissolv~":rá nas hipôtéses previstas em lei .. 

no que lhe for ap :icâvel, nào se dissolvendo, cofJtudo, nos casos d~ 
I ,.\ ,, u o 

faledmento, fal~nci 1, cxtinçào ou insolvência de sôc:io quotistR.\., .•• • 
11 c • 
/J 41 • . .. 

Cláusula 22 - Emfaso de fBlecimento J extinção de !sfl~i(), pod~râ haw~r 
' I 

a suhstituiçao des e sócio por seus herdeiros 1 suce.S:~~~-~s, s~ :~:~~im os 

sõc:os remanesce res desejarem, ou poderá ocon e r <f apuração de 

haveres. ' ' 
! 

~="""-'=;...,..,o::.=r:.=.im=e==J=;-o:::<. -· Na hipótese de opçáo p~la permar~~·~ 'cia dDs 

herddros J sares na sociedttde, haverá g necessidade ck se 

proceder à altcraçl1 1 do contrato social. 

fará afo se . - Se a opção for a apuração de haveres, a mr.smr:1 

será procedirla con orme o disposto nKéÍ;~-~sula sc~uinte. 
/ . I 

/ 

Cláusu.ls. 23 - Na, hipóteses p{retir..á~a , exclusão' de sócio quotiSHl ou 
I ,. · 

negativa de con:s~t timento _para ~1en8ção de quotas, os haverr:s se r::.lo 1 

"-J"'""""'-U" através ie ba~ço cipecial, a ser 1evah. tado nos 30 (trinta)j/d} 
I ~/ I 

·"'"'"''"""'""" se seo irell}1 J / )Zpmunicação à soc,iedade do ocorrido . ./ amt;1 tlor apurado da seguinte formfl/ , ' 

1/ / /L r i 1 ,;. 
IJ/ 

I 

••. • r •.• ~ • . . .. "' """"'!·· RQS n° 03/2 
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Fls: 012 7 

L. 3-v 17 9 

Doe: 



( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

l 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

FR]i·l !liA CO~JSUL TOR I A PHWE t-iO, 2250371 Ju l. 15 2005 05 : 2'dPf1 P03 

. r; 

. . . 
; . 

... 
: : . ' ... 

.... 
' I :·· ' 
: . 

i7 

a) 30% (trinta por cento} noB 30 (trinta) dias sr!guínies à data do 

b) 

balanço; 

I 
I I • 

o saldo em 12 (doze) pagamentos mensrus, iguais e 
I 

consecutivot, vencendo-se o p1·imeim 30 (t1 ~lnta) dias após o 

pagamento fnicial, sem juros mas atualizados pela variaç:fío 

do IGP (DI) 1a FGV. 

I 
Parágrafo único 1 Caso, como n:sulta.do de falecirment.o I extinçi:io 

de sócio, ou d~ +·u;-lisque,r d~s event~s referidm~. 1~0 c~p1J: .. de~ta 
cláusula, a soue ctclc passe a ter numero de socJos mfe. IJ:Jr dO 

,, j 1 ( . ' 

lega.Jmcnte <-xigido, tcri'l o sócio remanescente o pra~e · 2t: 180"(cento c 
( 1 • "'1. 

oitenta) dias para admitir outro(s) sócío(.s), sob pér'lR ·QC, p8.9'S'l?~o tal 

prazo, a sociedade ·er dissolvida. 
c·· ( <' (• 

o ' ,· 
(( ':' f t :", 
(. • f 

Cláu«ula 24 - DiFso1vlda. a sociedade, o patrimótl; i~}. rem,~~~~~ccn Lc 
I 

será partilhado e~trr. os sóc. ios quotistas, na pl'oporçáo :~{~ ''s uas 
1 oa:nu 

quotas, sendo n meado liquidanle, em caso ele liquidação ou 

dissolução, o quotra ~ue a maioria do Capital Soejal indicm·. 

f 

I 
! 

:~:::~r::e~t::!:::::~e:et~1: :~::~::, q:~ ::::~i:a:e:.o::~::d~: 
k1 que rege as So edades Anôn im~~.' · .q-trãY>eja, l.,.(!i D

0 6.404, de 15 

de dezembro de 19

1

6. //' .. · i fA ~ · 

~o~~~~~~2~6 - El ge-se toro da comarca de Jvianaus (AM) pB..rJ J: 
:::r~r~~®J•~~ , i # ~~,a"''"""ir acões fun adas este ~~ntrato, com renúncia. a qualquer t. 

. I ' ' 
, por mais p vilefat.o q e seja. ; j; 

I I : ·li 
~~~~~rs administrad rT;le sp( ·os declaram, sob as 'penas da lei, que :' 

d.d d I 
1 

d . . - d I . d ' I ~\ ~ estão impc 1 os J, f"rcer ::J. a mtnJstraçao a Foc1e aue, ,por c1 \\" ~ : 

especial, ou em virtujf./ctfcondena<;ão criminal, ou P<~r se enco1tr~-~·-cm \.. ·\·_ : ~ 

i I · R ::·o3 - ::-c ~~ 

1

1 ' .b>Mt õ ~lOS I 
ris: 

·.__,..~==="""""'-

-- 3779 
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. . . .. ... . . ... 
• • f • t•• 

sob os efeitos dela, , a pena qtJ.é vedé,.·aindalque ~:temporariamente, o 
Jbl' , c~ 1 • ; ' • -acesso a cargos pul .1cos, ou por cnmc l<:ulmentar> oc prevancaçao, 

peita ou suborno, c~ncussão, pecuJato, ou contra ·a economja popular, 
I 

contra o sistema financeiro nacional, contrn normas de rlcfesr:J da 
l 

coneorrênc1a, cont* as relaçües de consumo; fé pública, ou f~ 

propriedade. I 
I 

'nlM"E T 

I a) 

I 

RG n" 
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